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Estando o país e o setor a atravessar uma crise económica, pretende-se fazer uma análise aprofundada 
sobre o setor e as empresas de construção, cujo futuro será certamente diferente daquilo que foi o seu 
passado recente. 
Nesta dissertação faz-se uma caraterização geral do setor da construção, apoiada em dados de 
entidades públicas que estão em parceria com o setor e fundamentada por estudos que se baseiam na 
confrontação de resultados provenientes da plataforma icBench e das declarações IES. 
Utiliza-se, e explica-se pormenorizadamente, os indicadores de Rentabilidade e Índice de 
Produtividade, estudados pelo icBench. Comparam-se estes, respetivamente, com os valores de 
Resultado Líquido e de Faturação Pendente. 
O objetivo é confrontar o desempenho das empresas em termos de Rentabilidade Operacional – função 
do EBITDA e que representa a performance quando são saldados os encargos operacionais – e de 
Rentabilidade Real – função do Resultado Líquido que representa o estado das empresas após 
quantificarem os restantes encargos. 
Para melhor radiografar o setor, faz-se ainda uma outra comparação entre o Índice de Produtividade e 
a Faturação Pendente, ou seja, analisa-se de que forma a escala de contratação poderá estar 
condicionada pela percentagem de faturas liquidadas por parte dos Clientes. 
Com base em tudo o que foi analisado, efetua-se uma reflexão sobre aquilo que poderá ser o futuro do 
setor da construção nos próximos anos. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Setor da Construção, icBench, Rentabilidade Operacional e Real, Índice de 

































































Given that the country and the sector are going through an economic crisis, we intend to make a 
thorough analysis of the industry and construction companies, whose future will certainly be different 
from what it was in the recent past. 
This dissertation is a general characterization of the construction sector, supported by data from public 
entities that are partnering with the industry and supported by studies that are based on a comparison 
of results from icBench platform and IES statements. 
It uses and explains in detail the indicators Profitability and Productivity Index, studied by icBench. 
These are compared with the values of Net Result and Billing Pending (respectively). 
Our objective is to compare the performance of companies in terms of Operating Profitability – a 
function of EBITDA that represents the performance when operating costs are settled - and Real 
Profitability – a function of Net Result that represents the state enterprises after quantifying the 
remaining charges. 
In order to take a deeper look at the sector, another comparison is made between the Productivity 
Index and Pending Billing; in other words, we try to understand how the hiring indexes may be 
conditioned by the percentage of liquidated invoices by customers. 
Based on everything that was discussed, a reflection is provided on what might be the future of the 
construction industry in the coming years. 
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VERSÃO PARA DISCUSSÃO                                                                                                                                     1 
1 
INTRODUÇÃO 
1.1. CONSIDERAÇÕES GERAIS 
A Indústria da Construção sempre teve um papel relevante no panorama económico de Portugal, pelo que a crise 
económica que se instalou no país tenha abalado significativamente este setor de atividade. 
Perante uma conjuntura com maiores constrangimentos e em que o futuro será, inquestionavelmente, diferente 
do passado recente, com procura alargada de serviços de construção, é essencial que as empresas de construção 
façam uma introspeção sobre aquilo que têm, que gastam, do que lhes devem, que lucram e o que precisam de 
fazer para se manterem no mercado e/ou melhorarem o seu desempenho. 
Para ajudar as empresas a fazer esta autoanálise surgiram sistemas de medição de desempenho e benchmarking, 
como a plataforma icBench, que vêm possibilitar às empresas uma radiografia relativamente simples daquilo que 
foi a sua performance ao longo do ano para diferentes indicadores relevantes. 
Com o acesso a esta plataforma, cada empresa visualiza o seu resultado podendo ainda verificar qual a sua 
posição relativamente às restantes empresas que consigo concorrem.  
Assim, será mais fácil para as empresas estabelecerem novos objetivos, criarem novas políticas de gestão, 
definirem novas estratégias de mercado, para que apesar da situação de dificuldade que o país e as empresas 
atravessam, o setor se consiga reinventar e readaptar às novas necessidades do mercado. 
 
1.2. ÂMBITO E OBJETIVOS 
Com a crise do setor da construção, espelho da situação que o país atravessa, é importante que as empresas 
saibam analisar os seus resultados económicos e financeiros e que com isso definam melhores práticas, 
contrariando o seu desaparecimento dos mercados. 
Através da plataforma icBench, fornecendo informação às empresas sobre a sua performance relacionada com os 
vários indicadores nele contemplados, complementando com dados contabilísticos suplementares submetidos 
pelas mesmas empresas, é possível fazer o seu cruzamento de modo a investigar, de forma mais detalhada, o 
modo como operam, em termos empresariais, as empresas do setor da construção. 
Pretendendo ir mais fundo do que o icBench faz, surge o principal objetivo desta dissertação que visa comparar o 
indicador “Rentabilidade Operacional”, baseado no EBITDA, com o indicador económico Rentabilidade Real, 
baseado no Resultado Líquido. 
A plataforma icBench indica, através da curva de benchmarking, a performance das empresas após saldarem os 
seus gastos operacionais – Rentabilidade Operacional; o passo seguinte será a confrontação deste desempenho 
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com o resultado real após serem quantificados os restantes gastos provenientes da sua atividade – Rentabilidade 
Real. 
Uma outra comparação, em duas dimensões, que se inclui no objetivo desta dissertação consiste em melhor 
radiografar a performance das empresas de construção, cruzando o indicador Índice de Produtividade com a 
Faturação Pendente dos Clientes.  
Os conceitos e estratégia seguida para estas análises surgirão nos capítulos correspondentes. No entanto, pode já 
avançar-se que, com este estudo, incluindo os diferentes anos e as várias Classes de alvará, pretende-se efetuar 
uma reflexão sobre algumas razões que levaram à atual situação e perspetivar o que deverá ser feito no futuro. 
 
1.3. ORGANIZAÇÃO DA DISSERTAÇÃO 
Esta dissertação encontra-se dividida em seis capítulos, sendo que o primeiro é a presente introdução que 
pretende enquadrar o tema que será desenvolvido e os seus objetivos. 
No segundo capítulo faz-se uma caraterização geral das empresas de construção. Servindo como informação 
introdutória ao tema, será também importante como elementos suplementares no cruzamento dos dados que 
serão desenvolvidos ao longo da dissertação, proporcionando uma melhor perspetiva do setor. 
No terceiro capítulo é feita uma introdução ao benchmarking como ferramenta de gestão e à plataforma icBench 
sendo também explicados, de forma mais pormenorizada, os indicadores que serão alvo de estudo nos capítulos 
seguintes e o seu respetivo método de cálculo. 
No quarto capítulo apresenta-se o confronto entre a Rentabilidade Operacional e Real das empresas de 
construção para os anos 2008-2011 e para as diferentes classes de alvará. Segue-se um comentário sobre a 
evolução de cada indicador e uma conclusão geral sobre toda a informação desenvolvida no capítulo. 
No quinto capítulo efetua-se uma análise similar relacionando o Índice de Produtividade e a Faturação Pendente 
das empresas para os anos 2010 e 2011. Pretende-se, por um lado, radiografar as várias Classes de alvará para 
estes indicadores, e por outro compreender de que forma a faturação por receber dos Clientes influencia a 
produtividade das empresas. 
No sexto e último capítulo apresentam-se as conclusões retiradas dos estudos anteriores e avança-se uma 
perspetiva futura sobre o que poderá ser o setor da construção nos próximos anos. 
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2.1. SECTOR DA CONSTRUÇÃO NA ECONOMIA NACIONAL 
O setor da construção tem uma relevância significativa no conjunto da economia nacional na medida em que o 
seu desempenho tem características próprias não só no âmbito produtivo como também no seu mercado de 
trabalho (Ministério da Economia, 2011).  
Cada vez mais os medidores económicos transmitem uma mais-valia na caracterização de um panorama global 
que avalia o desempenho do país, como também ao nível do pormenor, onde cada empresa e indivíduo se podem 
reajustar face aos números obtidos.  
O Produto Interno Bruto (PIB), que transmite o desempenho de toda a atividade produtiva, é normalmente tido 
como base de uma qualquer análise macroeconómica subjacente a uma ótica da produção e de despesa (Gomes, 
2012). 
Pela ótica da produção, a contribuição da empresa para a riqueza do país pode medir-se através do indicador 
económico denominado por Valor Acrescentado Bruto - VAB (QREN, 2011). Este indicador é determinado pela 










 Figura 1 - Determinação do indicador económico VAB (Adaptado QREN, 2011) 
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Taxas de variação VAB,construção
Assim sendo, o VAB faz uma redução da riqueza gerada pela empresa – Consumos intermédios - e acrescenta os 
montantes relacionados com os intervenientes no processo produtivo (salários, encargos financeiros, impostos, 
lucros) – VBP (AEP, 2004). 
Pela ótica de despesa, o valor do PIB relaciona-se com diferentes componentes onde se dá particular atenção à 
questão do investimento (Gomes, 2012). Na medição deste indicador recorre-se à determinação da Formação 
Bruta de Capital Fixo (FBCF) que permite conhecer os gastos que as empresas necessitam efetuar para que 
tenham todos os meios de trabalho necessários no decorrer da sua atividade produtiva. 
O FBCF decompõe-se em: investimento produtivo das empresas residentes (máquinas, edifícios para produzir 
bens e serviços), investimento das administrações (equipamentos coletivos) e, investimento das famílias 
(habitações) (IEM, 2013).  
No setor da construção, a FBCF está diretamente relacionado com os equipamentos utilizados, tendo em 
consideração se os mesmos são propriedade da empresa ou se são alugados, como a maioria dos casos (Eurostat, 
1995). 
De notar que a FBCF engloba o investimento de substituição e o investimento líquido (IEM, 2013). 
 
2.1.1. VALOR ACRESCENTADO BRUTO (VAB) 
Nos últimos dez anos perdeu-se cerca de 1.057,2 milhões de euros do VAB total. Este apresenta-se irregular e 
atinge a sua variação máxima positiva em 2007 (2,31%) e negativa em 2012 (-3,18%) (Figura 2). 
No caso do VAB da construção, o desempenho apresenta semelhanças com o VAB total no entanto os valores de 
variação apresentam maior significado nomeadamente na máxima variação negativa de -18,73% em 2012. 
O VAB da construção foi o que mais contribuiu para a redução do VAB total e em 2011 a quebra do VAB foi 









Figura 2 - VAB: taxas de variação total e para a construção (Adaptado InCI, 2012) 
 
O peso do VAB da construção vai perdendo constante significância no VAB total (Figura 3), com um máximo 
em 2002 de 7,46% e mínimo de 4,02% em 2012. Este decréscimo implica a perda de 5.409,4 milhões de euros 
nos últimos dez anos (FEPICOP, 2012).  
O contínuo decréscimo do peso do VAB da construção no VAB total é o espelho da quebra verificada nos 
últimos anos na produção da indústria da construção, resultado da saturação do mercado imobiliário (LNEG, 
2012) e da crise vivida em Portugal.  














Figura 3 - Evolução do peso do VAB da construção no VAB total (Adaptado InCI, 2012) 
 
É importante observar a relação existente entre o PIB e o VAB para o sector da construção na medida em que 
este último apresenta um peso relevante na evolução do primeiro e no andamento da economia portuguesa. 
(FEPICOP, 2009). 
Confrontando os valores do PIB com os do VAB para o sector verifica-se uma certa semelhança de desempenho, 
havendo a maior quebra de investimento entre 2007-2009 e 2010-2012 (Figura 4). 
A performance do VAB para o setor desde 2007 reflete a recessão sentida no país que levou à decadência da 
situação económica e financeira das empresas (FEPICOP, 2012).  
O setor da construção é o setor de atividade com maior dependência do desenvolvimento da economia, da 
conjuntura económica e do crescimento de despesa pública (Ministério da Economia, 2011) o que com a crise 








Figura 4 - Evolução do PIB e do VAB para a construção (Adaptado InCI, 2008, 2010, 2012) 
 
Isto significa que a evolução do desempenho da atividade produtiva (PIB) em Portugal se relaciona com a 
evolução do VAB da construção. Isto é, com a diminuição da procura por parte do setor imobiliário e com o 
consequente decréscimo produtivo no setor da construção, gera-se um cenário negativo que influencia 
diretamente os resultados produtivos do país. 
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2.1.2. FORMAÇÃO BRUTA DE CAPITAL FIXO (FBFC) 
Analisando os valores obtidos para a evolução da FBCF (Figura 5), verifica-se que foi em 2011 que se obteve a 
maior variação com cerca de -15,95% para o total das atividades económicas, recuperando 0,14% em 2012 (-
15,82%). 
A FBCF da construção seguiu a tendência da FBCF total, no entanto para os anos de 2009 e 2010 há uma 
variação menos pronunciada (Banco de Portugal, 2012). 
Nos últimos dois anos, a taxa de variação de FBCF para a construção sofre uma queda percentual na ordem dos -
9,2%, levando à obtenção do menor valor de FBCF registado com cerca de -22,08% em 2012 (INE, 2013). 
Nos últimos dez anos a FBCF da construção apresenta um desempenho irregular e negativo, perdendo cerca de 
12.798,7 milhões de euros, tendo a maior quebra se verificado de 2011 para 2012, com menos 3.037,7 milhões 
de euros. 
 
Figura 5 - FBCF: taxas de variação total e para a construção (Adaptado InCI, 2008, 2010, 2011, 2012) 
 
Pela análise do peso que a FBCF da construção tem na FBCF total (Figura 6), constata-se que no espaço de dez 
anos a construção perdeu cerca de 9,2% da sua representatividade neste indicador macroeconómico.   
Reflexo da grande quebra da FBCF da construção em 2012, o peso deste parâmetro sobre o FBCF total atinge o 
menor valor percentual dos últimos dez anos com cerca de 55,6% (InCI, 2013).  
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Importante referir que a par com o VAB, a performance negativa da FBCF da construção também contribui de 
forma significativa para a redução do investimento, vindo-se a refletir na diminuição do PIB (INE, 2013). 
A diminuição do FBCF para a construção é reflexo da estagnação sentida no país para os vários segmentos de 
investimento, nomeadamente os da construção residencial e não residencial privada e infraestruturas públicas 
que, acaba por contribuir para a redução do investimento em geral, por ser o setor de atividade mais influente no 
FBCF total. 
 
2.2. ANÁLISE ECONÓMICA E FINANCEIRA DAS EMPRESAS 
A crise económica e financeira instalada em Portugal trouxe consequências significativas no setor da construção 
salientando-se o forte recuo no investimento público (Ramos C., 2012).  
Se por um lado houve algum investimento nos setores de água, energia e na própria atividade de construção pelo 
Programa da Parque Escolar, continua a haver decisões de investimento que vão sendo constantemente decididas 
e canceladas por decisões políticas e ciclos eleitorais (Ramos C., 2012) o que dificulta a atividade e permanência 
das empresas no setor.  
Assim sendo, o desemprego, resultante da forte quebra na atividade do setor, e no aumento de insolvência das 
empresas, está diretamente relacionado com opções políticas de economia e banca (AECOPS, 2013) que 
enquanto não tiverem sensibilidade suficiente para avaliarem certas decisões, vão continuar a contribuir para a 
deteorização do setor. 
 
2.2.1. EMPREGO E DESEMPREGO NO SECTOR  
Para além da crise e da queda no investimento em construção, fatores como a diminuição de concessão de 
créditos a empresas e famílias, abandono de investimento e projetos que já estavam em execução e aumento de 
dívidas às empresas (AECOPS, 2013) levaram a um cenário degradante no setor com aumento do número de 
desempregados e do número de insolvências.  
 
2.2.1.1. Evolução do número de trabalhadores empregados e desempregados no setor da COP 
Como já foi referido, a par do que se passa no país, o setor da construção tem atravessado a sua crise económica 
e financeira que se vem a refletir nomeadamente na diminuição acentuada e rápida do número de empregados do 
setor de Construções e Obras Públicas – COP (Figura 7).  
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Se em 2008 existiam cerca de 555 mil trabalhadores, no primeiro trimestre de 2013 este valor era de 313 mil, o 
que equivale a uma redução de 242 mil trabalhadores do setor da COP num espaço de cinco anos. 
A redução mais drástica da variação anual do número de empregados ocorre de 2011 para 2012, onde se perdem 
cerca de 83 mil trabalhadores (INE, 2013). 
Naturalmente que a diminuição do número de trabalhadores veio aumentar o número de desempregados da COP 
onde de 2008 ao primeiro trimestre de 2013 se verificou um acréscimo de quase 70 mil desempregados. 
À semelhança do que se verificou no número de empregados, também é em 2012 que se dá o aumento mais 
significativo do número de trabalhadores desempregados, com mais 23,5 mil pessoas inscritas no centro de 
emprego do que ano anterior (AICCOPN, 2013). 
O ano de 2012 foi o de impacto mais negativo para o setor da COP, pela influência das opções políticas e 
económicas do Estado Português e também pela rigorosa redução de atividade sentida no setor que levou à 
insolvência de muitas empresas (AECOPS, 2013). 
 
2.2.1.2. Distribuição do desemprego 
Os dados apontam para que o ano de 2012 tenha sido o mais gravoso em termos de desemprego no setor da 
construção (Figura 8).  
 
Figura 8 - Desemprego e seu peso ao nível regional para o setor da construção - 2012 (Adaptado IEFP, 2012) 
 
Em termos regionais, foi no Norte (41%) e em Lisboa e Vale do Tejo (28%) que o desemprego mais incidiu. 
Contrariamente ao que aconteceu nas regiões do Algarve e ao Alentejo onde o desemprego em 2012 não 
ultrapassou os 7% e 4%, respetivamente (AECOPS, 2013). 
Uma situação é avaliar-se o desemprego regional e outra completamente diferente é avaliar o peso que o 
desemprego no setor da construção tem no desemprego da própria região. 
Veja-se a caso das Regiões Autónomas e do Algarve cujo desemprego na construção assume um peso mais 
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 Em Fevereiro de 2012, na região do Algarve, cerca de 65% dos inscritos no centro de emprego eram 
provenientes do setor da construção (IEFP, 2012). 
 
2.2.1.3. Insolvências 
Segundo o Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas (CIRE), o processo de insolvência “tem como 
finalidade a satisfação dos credores pela forma prevista num plano de insolvência, baseado, nomeadamente, na 
recuperação da empresa compreendida na massa insolvente, ou, quando tal não se afigure possível, na liquidação 
do património do devedor insolvente e a repartição do produto obtido pelos credores” (Art.1º Lei nº16/2012 de 
20 de Abril).  
 
Figura 9 - Número de insolvências de empresas de construção 2010-2013 (Adaptado, IIC) 
 
Sendo o setor da construção afetado pela crise económica e financeira sentida no país várias empresas entraram 
em insolvência, atingindo em 2012, o máximo de 1381 empresas (Figura 9). 
Dos vários segmentos que este setor inclui, foi no da construção e promoção imobiliária que mais que incidiram 
as insolvências de empresas (860), fruto da contração de crédito bancário e da saturação do mercado imobiliário 
(Banco de Portugal, 2012). 
Em 2012 o setor da construção foi o setor de atividade em Portugal que apresentou maior percentagem de 
insolvências com cerca 27,8% (COSEC, 2012). 
Para o mesmo ano, os subsetores mais afetados pela insolvência distribuíram-se pela construção de edifícios 
(45%), a construção especializada (30%), as atividades imobiliárias (15%), a fabricação de materiais (8%) e as 
obras públicas (2%) (COSEC, 2012). 
Numa distribuição regional das empresas de construção, o Norte e Lisboa e Vale do Tejo são as regiões que 
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Figura 10 - Distribuição de insolvências por tipo de empresas do setor da construção e por região - 2012 
(Adaptado, COSEC 2012) 
A região do Norte é a que apresenta mais insolvências, com 48% de incidência nas Micro Empresas, 43% nas 
Grandes e Pequenas Empresas e 37% nas Médias. 
Comparativamente, Lisboa e Vale do Tejo exibe maior valor para Grandes e Médias empresas com 57% e 40% 
respetivamente.  
 
2.2.1.4. Perfil dos desempregados 
Em 2012, dos cerca de 97,3 mil desempregados do setor da COP, 76 mil são trabalhadores com baixo nível de 
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2.2.2. PRODUÇÃO NA CONSTRUÇÃO  
A produção na construção é avaliada segundo as performances do nível de atividade para os segmentos da 
Engenharia Civil, edifícios não residenciais e habitação (Figura 12). 
 
 
Figura 12 - Nível de atividade dos segmentos de Engenharia Civil, Habitação, Edifícios não residenciais e 
Produção global. (Adaptado, FEPICOP 2008, 2009, 2010, 2011, 2012, 2013, 2014) 
 
O segmento de Engenharia Civil apresenta um contínuo decréscimo no seu nível de atividade, apresentando em 
2012 o seu pior desempenho. Já em 2013 melhora consideravelmente passando de -22,1% (em 2012) para 
26,6%. 
Relativamente à habitação, o seu comportamento vai de encontro com a situação das famílias portuguesas que 
cada vez têm mais condicionantes no acesso ao crédito por parte das entidades bancárias, o que faz com que 
ocorram fortes quedas tanto na procura como na transação de edifícios residenciais (FEPICOP, 2014).  
O segmento de edifícios não residenciais apresenta-se maioritariamente em queda, causa da diminuição de obras 
edifícios não residenciais privados, no entanto, verifica-se em 2013 um nível de atividade de 2,3% que se 
encontra relacionado com algum dinamismo de obras públicas (FEPICOP, 2014).  
O nível de atividade dos edifícios não residenciais apresenta uma diminuição de 2008 (2%) a 2011 (-15,9%), ano 
a partir do qual apresenta uma tendência positiva, terminando em 2013 com um nível de atividade 2,3%. 
A produção global apresenta o pior desempenho de sempre em 2012 (-22,2%) fruto da elevada incerteza para 
realizar investimentos na Engenharia Civil, habitação e edifícios não residências.  
Em 2013 a produção global atinge o único valor positivo dos últimos anos, cerca de 7,7%, devido à evolução da 
atividade da construção civil e obras públicas e à diminuição de inscritos no centro de emprego de trabalhadores 
do setor.  
O segmento da habitação continua a apresentar-se contraído (FEPICOP, 2014). 
 
2.2.3. INDICADOR DE CONFIANÇA 
A evolução negativa de vários indicadores releva bem a crise profunda que o setor atravessa em Portugal, torna-
se ainda mais evidente quando comparada com a situação da União Europeia, onde se verifica um ligeiro 
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Para conhecer a confiança dos empresários da construção sobre a situação sentida no desenvolvimento da 
atividade da construção civil e obras públicas faz-se uma observação do indicador de confiança trimestralmente 
(Figura 13). 
Para avaliar este indicador, questionam-se os empresários para duas perguntas relacionadas com o resultado que 
esperam obter nos próximos três meses relativamente à evolução da carteira de encomendas e evolução dos seus 
trabalhadores. A escala de respostas consideradas são as positivas – “aumentou, melhorou, cresceu” e as 
negativas – “diminuiu, pirou, mau”.  
 
 
Figura 13 - Indicador de confiança 2009-2013 [variação trimestral] (Adaptado, FEPICOP 2010, 2011, 2012, 2013, 
2014) 
 
Durante o mesmo ano a confiança dos empresários pode alterar-se, daí que o próprio indicador, como no caso de 
2009, oscile consideravelmente entre -15,7% no 1ºtrimestre e 2,4% no 4ºtrimestre. 
Os valores negativos para este indicador demonstram o pessimismo sentido pelos empresários e são reflexo da 
crise económica e financeira sentida no país (FEPICOP, 2013). 
Os próprios empresários admitem que a falta de obras, a elevada carga fiscal, os atrasos de pagamentos 
provenientes do Estado, as baixas perspetivas de criação de postos de trabalho, as quebras de encomendas 
(FEPICOP, 2013) e a diminuição de crédito às empresas e à habitação (Banco de Portugal, 2012) estão na base 
da sua falta de otimismo.  
No último ano registou-se um considerável aumento da confiança, atingindo no 3º trimestre um valor positivo de 
12,1% e terminando o ano com o indicador de confiança nos 29%. Este fenómeno surge como consequência das 
subidas de desempenho das perspetivas de emprego e do nível de atividade (ver 2.2.2) (FEPICOP, 2014).  
 
2.3. SECTOR DE ALVARÁS 
2.3.1. EVOLUÇÃO GERAL 
Para o exercício da atividade no setor da construção é necessária a titularidade de uma habilitação regulamentada 
pelo DL nº12/2004 (com as alterações do DL nº69/2011 de 15 de Junho), sendo emitida pelo InCI o alvará ou 
título de registo (InCI, 2013). 
Relativamente às classes de alvará, estas são divididas para 9 classes de habilitações consoante o valor limite de 



































































































Rentabilidade operacional e rentabilidade real de empresas de construção. Perspetivas para o futuro da indústria em Portugal 
 
13 
Quadro 1 - Valores limites classes de alvará (Adaptado, InCI 2013) 









9 > €16.600.000 
 
Fruto da recessão económica que Portugal atravessa, muitas empresas viram finalizada a sua atividade e outras 
tiveram a necessidade de se reestruturar, passando por descidas nas classes de alvará que eram habilitadas (InCI, 
2013). 
A procura tem incidido maioritariamente em obras de pequena dimensão (FEPICOP, 2013) atingindo 
positivamente as classes de menor alvará. 
 
2.3.2. EVOLUÇÃO E ANÁLISE DAS EMPRESAS COM ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO, POR CLASSE 
Se o número de empresas portadoras de alvará foi apresentando um comportamento evolutivo relativamente 
constante, o mesmo não se verifica numa análise ao nível das classes de alvará onde se verifica uma significativa 
mudança da estrutura das empresas de construção (InCI, 2013). 
 





2012/2013 2004 2010 2011 2012 2013 
Classe 1 16.838 14.580 14.511 13.037 11.366 -48,1% -14,7% 
Classe 2 1.299 3.465 3.399 3.295 2.936 55,8% -12,2% 
Classe 3 3.411 2.590 2.450 2.219 1.890 -80,5% -17,4% 
Classe 4 1.965 1.614 1.546 1.448 1.260 -56,0% -14,9% 
Classe 5 932 1.018 1.036 1.035 913 -2,1% -13,4% 
Classe 6 476 321 334 291 252 -88,9% -15,5% 
Classe 7 148 135 132 123 109 -35,8% -12,8% 
Classe 8 54 40 44 42 43 -25,6% 2,3% 
Classe 9 95 96 103 98 87 -9,2% -12,6% 
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Numa análise de variação entre os anos de 2004 e 2013, constatam-se variações muito díspares, registando 
valores negativos de grande expressão principalmente para a Classe 6 (-88,9%) e Classe 3 (-80,5%) (ver Quadro 
2). A única variação positiva ocorre para a Classe 2 que vê aumentar em cerca de 55,8% o número de empresas a 
si pertencente (Quadro 2). 
Em termos de representatividade do número de empresas com alvará, já em 2004 cerca de 85,45% das empresas 
se encontravam nas Classes 1,2 e 3 e, em 2013 o cenário é idêntico com 85,87% de representatividade para as 
mesmas Classes. 
Numa análise de variação entre os anos de 2012 e 2013, reconhece-se variações constantes e semelhantes nas 
diferentes Classes, tendo sido a Classe 6 a mais atingida com -17,4%. Já a Classe 8 foi a única com registo 
positivo de 2,3%. 
 





















 Média -7,5% 1,7% -8,4% 1,6% 4,5% 0,6% 0,7% -7,1% -12,4% 
Média Ponderada -4,9% 2,9% -5,0% 2,3% -0,9% -1,6% -1,3% -9,2% -14,5% 
 
A média simples corresponde única e exclusivamente à média das diferenças do número de empresas 
(variações), para as nove Classes de Alvará e no espaço de dois anos consecutivos (Quadro 3). 
Perante este cálculo é possível compreender que a média foi mais significativa entre os anos de 2006/2007 e 
2012/2013. Uma vez que estes valores apenas avaliam a variação, sem estar a ser condicionante o número e o 
peso das diferentes Classes, tornou-se necessário determinar a média ponderada. 
Como pode ser visível no Quadro 3, a média ponderada demonstra de forma mais real a afetação da crise em 
Portugal e no setor, apresentando variações médias negativas a partir de 2008. É ainda para os anos de 
2012/2013 que se atinge um valor mais pesado, fruto do decréscimo abrupto de empresas da Classe 1 e 2, que 
são as que incluem um maior número de empresas. 
 
2.3.3. EVOLUÇÃO E ANÁLISE DAS EMPRESAS COM ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO, POR REGIÃO 
Nos últimos dez anos fazendo uma análise das empresas habilitadas com alvará de construção, por região, 
verificam-se tendências distintas (InCI, 2013) (Quadro 4). 
Em 2004, o Centro era a região que apresentava maior concentração de empresas de construção - cerca de 7.349 
empresas. Esta centralização perdeu significado ao longo dos últimos dez anos, contabilizando-se em 2014 
apenas 3.214 empresas portadoras de alvará. 
As empresas da região do Norte e de Lisboa e Vale do Tejo são aquelas que menor variação tiveram na última 
década com uma quebra de aproximadamente 13 pontos percentuais. 
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Quadro 4 - Evolução das empresas com alvará, por região (Adaptado, InCI 2014) 
Região 
  Anos   Var. 
2014/2004 
Var. 
2014/20013 2004 2011 2012 2013 2014 
Norte 6.474 5.883 6.503 6.218 5.725 -13,1% -8,6% 
Centro 7.349 3.475 3.738 3.511 3.214 -128,7% -9,2% 
Lisboa e Vale do Tejo 6.616 6.694 7.328 6.644 5.845 -13,2% -13,7% 
Alentejo 2.126 896 956 849 783 -171,5% -8,4% 
Algarve 2.013 1.394 1.517 1.296 1.115 -80,5% -16,2% 
Regiões Autónomas 634 852 963 895 795 20,3% -12,6% 
 
Ao longo dos anos e até 2012, as Regiões Autónomas dos Açores e Madeira registaram um aumento do número 
de empresas com alvará de construção, o que veio refletir uma variação positiva de 20,3% nos últimos dez anos. 
O Alentejo é atualmente a região com menor número de empresas habilitadas com alvará de construção, tendo 
perdido cerca de 1.343 empresas desde 2004. 
No último ano todas as regiões apresentaram variações negativas, sendo que no Algarve e em Lisboa e Vale do 
Tejo este decréscimo foi mais incidente, com -16,2% e -13,7% (respetivamente). 
Menos significativo foi o decréscimo nas regiões do Alentejo e do Norte com uma perda percentual de -8,4% e -
8,6%. 
 
2.4. RETRATO DO TRABALHADOR DO SECTOR DA CONSTRUÇÃO 
Numa análise mais aprofundada da caracterização do sector da construção procura definir-se o próprio 
trabalhador. A este nível, avalia-se o nível de escolaridade, o tipo de trabalho e a duração do mesmo, fazendo a 
comparação do sector da construção para a totalidade das atividades económicas.  
Igualmente é importante analisar a nacionalidade dos trabalhadores numa altura em que desemprego e emigração 
são palavra de ordem. 
 
2.4.1. NÍVEL DE ESCOLARIDADE 
Em 2012, no global das atividades económicas, a minoria dos trabalhadores apenas não concluiu o 1º Ciclo do 
ensino básico (24%) e a maioria completou o ensino secundário e superior (39%), apresentando um nível 
equilibrado de qualificações dos empregados (Figura 14). 
Os trabalhadores do sector da construção comparativamente com o total das atividades económicas, apresentam 
uma minoria de indivíduos, apenas 18%, que concluíram o ensino secundário e superior. Os restantes 82% 























Se a situação da baixa escolaridade é sentida nos trabalhadores empregados do sector, o mesmo acontece para os 
trabalhadores desempregados (Figura 15).  
Em 2012 cerca de 76,3 mil dos desempregados da construção (91,8%) apresentavam nenhuma escolaridade ou 
apenas a do ensino básico concluída, para uma minoria com ensino secundário e superior completo (8,2%). 
O sector da construção foi dos mais afetados pela crise económica sentida em Portugal, no entanto a baixa 
escolaridade dos seus trabalhadores é um entrave na capacidade destes indivíduos se reinventarem e readaptarem 








Figura 15 - Habilitações dos desempregados do sector da Construção, por nível de escolaridade completo 
(Adaptado AECOPS, 2013) 
 
Só a partir da década de 90 é que foram criadas políticas com a obrigatoriedade mínima académica e ajudas 
escolares, que vieram fazer com que as decisões educativas deixassem de ser tão condicionadas pela envolvente 
social. 
Acontece que o setor da construção, pelos diferentes tipos de atividade praticada, inclui intervenientes de classes 
sociais e qualificações bastante assimétricas daí que não seja de admirar que a sua maioria não tenha habilitações 
superiores ao ensino básico. 
Uma vez que a educação assume um papel importantíssimo no processo e desenvolvimento económico (Alves 
N. et al., 2010), e, perante um setor predominado por baixas habilitações, cabe às empresas insistirem em 
Figura 14 - Nível de escolaridade para o total das atividades económicas e para o sector da construção 
(Adaptado AECOPS, 2012) 
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formações e pequenas palestras que informem os seus trabalhadores sobre novas técnicas, novos materiais, 
novos procedimentos, de forma a potencializar a qualidade, a adoção de novas ideias e o aumento do seu valor 
acrescentado. 
 
2.4.2. TIPO DE CONTRATO DE TRABALHO 
No sector da construção apenas 14,5 mil dos trabalhadores exercem por conta própria. O mais comum é 
trabalhar-se por conta de outrem perfazendo um total de 68,4 mil trabalhadores nesta situação (AECOPS, 2012). 
Para o total das atividades económicas, cerca de 78% dos contratos por conta de outrem, são sem termo, ou seja, 
a maioria das entidades patronais celebram contrato com o trabalhador sem o estabelecimento de uma duração. 
Por oposição, apenas cerca de 18% dos contratos são celebrados com definição da duração (com termo) (Lei 
n.º7/2009 – Código do Trabalho) (Figura 16).  
No sector da construção o tipo de contrato sem termo é o mais comum (73%) para os trabalhadores por conta de 
outrem, seguido do contrato a termo (22%), à semelhança do que se verifica no total das atividades económicas. 
 
 
Figura 16 - Tipo de contrato de trabalho, por conta de outrem (Adaptado, AECOPS 2012) 
 
2.4.3. NACIONALIDADE DOS TRABALHADORES 
O sector da construção é um sector puramente nacional onde em 2012 apresenta cerca de 96% de trabalhadores 
portugueses e apenas 4% de outras nacionalidades (-2% que no ano anterior). 
Não só pela estagnação do mercado, mas também pela elevada população desempregada oriunda da construção, 
é compreensível a baixa imigração de trabalhadores, reflexo da baixa percentagem de população estrangeira 
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2.4.4. REGIME E DURAÇÃO DO TRABALHO NA CONSTRUÇÃO 
Para o total das atividades económicas, cerca de 75% dos trabalhos têm duração superior a 35 horas, e 25% 
duração inferior a esta (Figura 18).  
O trabalho na construção é maioritariamente feito a tempo completo (95%), havendo apenas 5% realizado a 
tempo parcial (AECOPS, 2012). 
Dos 95% referidos, cerca de 22% trabalha mais do que o período máximo de trabalho semanal que segundo o 
Governo de Portugal, são as 40 horas.  
 
 
Figura 18 - Duração semanal do trabalho para o total das atividades económicas e para o sector da construção 
(Adaptado AECOPS, 2012) 
O setor da construção, por incluir a execução de trabalhos que são facilmente condicionados a atrasos (exemplo: 
condições meteorológicas, demoras na receção de materiais) leva a que os trabalhadores por vezes tenham que 
exercer mais horas semanais, para compensar os tempos perdidos, ajustado o correto desenvolvimento do que 
estava planeado. 
Toda a análise estatística e numérica, que foi efetuada neste capítulo, vem evidenciar, não só a relevância que o 
setor tem na economia do país, mas também demonstrar que a atividade da construção assume um desempenho e 
































Figura 17 - Nacionalidade dos trabalhadores do sector da construção (Adaptado AECOPS, 2012 e 2013) 









OUTRO OLHAR SOBRE A 
RENTABILIDADE E PRODUTIVIDADE 
 
 
3.1. PERFORMANCE EMPRESARIAL 
3.1.1. GESTÃO DA QUALIDADE 
A década de 80 originou um grande interesse em questões relacionadas com a gestão da qualidade nas empresas 
de construção. 
Para alcançar uma melhoria na performance das empresas foram criados sistemas de medição de desempenho 
cujo objetivo é a avaliação de vários com vista à obtenção de melhores resultados ao nível da qualidade. Este 
nível de qualidade abrange áreas distintas que vão desde aspetos económicos e financeiros às práticas de gestão e 
ao nível da satisfação de clientes. 
A procura de uma melhor performance empresarial, de forma sintetizada, passa pela abordagem de modelos de 
excelência, sistemas de análise do desempenho e indicadores de performance (M. da Costa, et al., 2006). 
 
3.1.2. MODELOS DE EXCELÊNCIA 
Por todo o mundo surgiram da década de 80 várias iniciativas que pretendem prestigiar e ajudar as empresas a 
descobrirem novos caminhos na obtenção da qualidade empresarial. 
Os Modelos de Excelência foram assim criados com o objetivo de avaliar e melhorar processos das empresas, 
tornando-os mais competitivos e sustentáveis.  
Na Europa, a entidade responsável pelo Modelo de Excelência é a EFQM – European Foundation for Qualitiy 
Management. 
A EFQM para a obtenção da excelência, baseia-se em oito conceitos principais (EFQM, 2014): 
 Acrescentar valor para os Clientes; 
 Construir um futuro sustentável; 
 Desenvolver a capacidade organizacional; 
 Apostar na criatividade e inovação; 
 Sustentar resultados notáveis; 
 Usufruir do talento dos recursos humanos na obtenção de êxito; 
 Gerir com agilidade; 
 Liderar de forma fundamentada. 
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A APQ – Associação Portuguesa para a Qualidade – é a entidade parceira da EFQM em Portugal sendo a 
responsável pela promoção, formação e qualificação do Modelo de Excelência. 
Em suma, pretende-se que as empresas não só se reinventem e se tornem mais sustentáveis e competitivas como 
também saibam partilhar Modelos e que assim se entreajudem e obtenham melhores desempenhos no setor (M. 
da Costa, et al., 2006). 
 
3.1.3. SISTEMAS DE ANÁLISE DO DESEMPENHO 
Os Sistemas de Análise do Desempenho são processos organizados onde são identificados os objetivos 
estratégicos das empresas bem como a sua valorização e métrica de avaliação (M. da Costa, et al., 2006).   
Em 1992 foi criado o chamado Balanced Scorecard (BSC) que é exemplo de um Sistema de Análise do 
Desempenho. 
O BSC apresenta um conjunto equilibrado de quatro perspetivas relevantes para o negócio da empresa: Cliente, 
Financeira, Processos de negócios internos e Aprendizagem e Inovação (M. da Costa, et al., 2006). 
Embora para o setor da construção seja um Sistema um pouco incompleto, pode ser adaptado e fazer-se incluir 
de outras perspetivas relevantes (por exemplo: Fornecedores). 
Estes Sistemas pretendem definir objetivos, definir formas de os medir, delinear as metas que se querem atingir e 
implementar ações que melhorem a performance das empresas (M. da Costa, et al., 2006). 
O Benchmarking surge aliado a estes Sistemas por ser uma ferramenta de gestão de engloba informação sobre o 
resultado absoluto e relativo de uma empresa. 
 
3.1.4. INDICADORES DE PERFORMANCE 
Os Indicadores de Performance são parâmetros que pretendem descrever a eficiência de uma atividade produtiva. 
De acordo com o resultado obtido nos Indicadores é possível retirar conclusões sobre a performance da empresa 
e analisar as políticas de gestão que estão a ser praticadas. 
Para facilitar a introdução da medição de desempenho das empresas, foram sendo criadas plataformas que 
compatibilizam Indicadores de Performance e Benchmarking. 
Em Portugal, a Plataforma que relaciona Benchmarking e Indicadores para o setor da construção é o icBench. 
 
3.2. PLATAFORMA ICBENCH 
3.2.1. CONCEITO 
A plataforma icBench – benchmarks da indústria da construção – tem como objetivo “fornecer às empresas 
construtoras registadas um diagnóstico anual do seu nível de desempenho, baseado num conjunto de indicadores 
económicos” (M. da Costa, et al., 2006). 
Em 2005 a FEUP sugeriu ao IMOPPI (atual InCI) e à Adl a realização de um projeto de investigação e 
desenvolvimento sobre Indicadores de Desempenho e Produtividade – IDP. 
Os IDP’s selecionados para o estudo incluem campos diversos e distintos como a satisfação do cliente, a 
satisfação da empresa, produtividade, rentabilidade, desvios de custo e prazo, defeitos, subcontratação, satisfação 
Rentabilidade operacional e rentabilidade real de empresas de construção. Perspetivas para o futuro da indústria em Portugal 
 
21 
dos funcionários, investimento em tecnologia (entre outros) que se enquadram nas cinco categorias principais 
(M. da Costa, et al., 2006): 
 Cliente / Satisfação 
 Económicos / Financeiros 
 Processos Produtivos / Segurança 
 Recursos Humanos / Aprendizagem 
 Inovação / Ambiente 
Todos estes indicadores estão dirigidos aos três perfis de empresas da Construção: Construtores, Consultores  
Comerciantes/Fabricantes de Materiais de Construção. 
Em 2008, e face ao reconhecimento da importância deste tipo de diagnóstico por parte da pequena amostra de 
empresas até então em estudo, o Projeto tomou a proporção nacional. 
O InCI todos os anos recebe informação contabilística, de todas as empresas do setor “no processo de 
pedido/renovação/requalificação de alvará” (icBench). Esta informação é obtida pelas declarações IES que estão 
ao alcance da Autoridade Tributária e Aduaneira (antes designada por DGITA) e que devido a um protocolo o 
InCI tem acesso. 
O que a plataforma icBench faz é utilizar essas informações submetidas pelas empresas e, através de indicadores 
bem definidos, produzir análises e diagnósticos, baseados no conceito de benchmarking, não só para a própria 
empresa como para a totalidade da IC. 
Anualmente, cada empresa registadas no InCI, recebe um relatório com a sua performance, resultado da análise 
para os indicadores em vigor e demonstrado pelas curvas de benchmarking obtidas. 
De reforçar a ideia de que cada empresa apenas tem acesso à sua informação e ao seu diagnóstico, não 
conseguindo ter conhecimento sobre os dados das restantes empresas. Trata-se de um processo confidencial (M. 
da Costa, et al., 2006). 
Exemplificando, a performance das empresas de construção são apresentadas pela forma de curvas de 
benchmarking (Figura 19): 
 
 
Figura 19 - Exemplo da representação gráfica do icBench (Adaptado, icBench 2014) 
O eixo das abcissas diz sempre respeito à escala de benchmark ao invés do eixo das ordenadas que varia 
consoante o indicador selecionado. 
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O benchmark é calculado para um intervalo de 0-100%, correspondendo a 0% a empresa com pior desempenho e 
a 100% a com melhor. 
Como é possível observar na representação acima demonstrada, o intervalo de benchmark está limitado de 10-
90%. Esta opção pretende possibilitar ao leitor uma melhor apreciação do indicador em causa uma vez que as 
empresas situadas no benchmark de 0-10% e 90-100% apresentam valores em ordenadas muito díspares 
questionando a validade destas informações (M. da Costa, et al, 2009). 
A questão da confidencialidade, já referida, prende-se com o facto do único feedback que cada empresa 
consegue ter em relação às restantes seja dado através do valor de benchmark que lhe possibilita uma noção 
relativa às outras empresas, isto é, a percentagem de empresas com um desempenho superior ou inferior ao seu 
(M. da Costa, et al., 2009). 
Vejamos a empresa assinalada no gráfico acima (Figura 19). Esta empresa da classe 2, e no ano de 2009, ao 
atingir um indicador de Rentabilidade de 15,5% obtém um benchmark de 65%, ou seja, 36% das empresas têm 
um desempenho superior ao seu e, 64% têm um desempenho inferior. 
A plataforma (Figura 20), para além da área de login direcionada para o acesso das empresas de construção 
registadas, tem ainda conteúdos relativos à apresentação do icBench, informação sobre o Benchmarking e a 
própria plataforma, definição dos indicadores utilizados, resultados globais, biblioteca e links relacionados (M. 
da Costa, et al, 2009).  
 
 
Figura 20 - Página inicial do site icBench (Adaptado, icBench 2014) 
 
Relativamente aos resultados globais, a plataforma possibilita a visualização das curvas globais de benchmarking 
em função do distrito, classe de alvará e ano, para os indicadores utilizados. 
A definição dos indicadores utilizados na plataforma icBench será analisada no subtópico seguinte. 
 
3.2.2. INDICADORES NÍVEL 1 - N1 
Os Indicadores de Nível 1 são aqueles que se baseiam em dados económico-financeiros, obtidos a partir das 
declarações IES das empresas, e que não necessitam de qualquer intervenção por parte destas. 
 
Rentabilidade operacional e rentabilidade real de empresas de construção. Perspetivas para o futuro da indústria em Portugal 
 
23 
3.2.2.1. POC vs SNC 
Conforme já foi referido, o icBench baseia-se nos registos IES submetidos pelas empresas. Com base nas 
informações extraídas destes registos criaram-se indicadores que pudessem “radiografar aspetos importantes da 
atividade das empresas e estabelecer um diagnóstico do seu desempenho” (M. da Costa, et al., 2006).   
Acontece que os registos sofreram alterações de 2009 para 2010 com a mudança do POC – Plano Oficial de 
Contas – para o SNC – Sistema de Normalização Contabilística. 
Em Portugal tornou-se necessária a demonstração financeira das empresas e, para tal, legislação como o Decreto-
Lei nº47/77, de 7 de Fevereiro e o Decreto-Lei nº410/89, de 21 de Novembro, vieram impulsionar o 
desenvolvimento do POC (FEP, 2008). 
Este Plano pretendia uma normalização das empresas em Portugal no que respeita à contabilidade e ao sistema 
económico e financeiro das mesmas.  
O Parlamento Europeu e do Conselho impulsionaram o Regulamento (CE) nº1606/2002, que pretendia obrigar 
todas em entidades com títulos cotados no mercado a efetuarem referenciais financeiros. O objetivo era então a 
proximidade e coerência das informações contabilísticas das empresas da Comunidade Europeia (Deloitte, 
2009). 
Em Portugal, e com base nas Diretivas Contabilísticas da UE, o Decreto-Lei nº158/2009, de 13 de Julho, veio 
por termo ao POC e criar o chamado SNC que entrou em vigor em 2010 (Franco, 2010) e que vem contribuir 
para a harmonização de resultados financeiros a nível europeu. 
Esta mudança no processo contabilístico levou a alterações nas informações extraídas dos documentos de IES 
que por sua vez levaram a uma redefinição dos indicadores em análise do icBench.  
Estas alterações são demonstradas no subtópico seguinte. 
 
3.2.2.1. Definição dos indicadores  
O icBench inicia em 2008 o seu estudo sobre o desempenho das empresas de construção, sob a informação 
extraída nas declarações IES e em função do POC, contabilizando seis indicadores principais (Quadro 5).  
 
Quadro 5 - Indicadores iniciais do icBench - 2008 (Adaptado icBench, 2009) 
Referência Designação Dados IES 




- EBITDA Excedente 
Bruto de Exploração 
- VNO 
I1.03 Potencial de Activo Corrente 
- AC 
- VNO 
I1.04 Índice de Custos e Perdas Operacionais 
- CPO 
- VNO 
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I1.05 Autonomia Financeira 
- CP 
- AT 




Em 2010, com a entrada em vigor do SNC, que trouxe algumas mudanças de nomenclatura e métodos de 
cálculo, o icBench viu-se obrigado em readaptar os seus indicadores para que a coerência dos anos anteriores se 
mantivesse (M. da Costa, et al., 2010) (Quadro 6). 
O SNC levou a um aumento na informação contabilística das declarações de IES, em comparação com o antigo 
POC. Isto fez com que o icBench inclui-se novos processos de análise, aumentando para oito o número de 
indicadores. 
Quadro 6 - Indicadores principais icBench - 2010 (Adaptado icBench, 2010) 
Referência Designação Dados IES 
I1.01 Índice de Produtividade 
- VNO 
- LC 
I1.02 Rentabilidade das Vendas 
- EBITDA Individual 
- VNO 
I1.03 Potencial de Ativo Corrente 
- AC 
- VNO 
I1.04 Índice de Gastos e Perdas Operacionais 
- GPO 
- VNO 
I1.05 Autonomia Financeira 
- CP 
- AT 
I1.06 Liquidez Geral 
- AC 
- PCP 
I1.07 Rentabilidade do Ativo Total 
- RAI 
- AT 




3.2.3. INDICADORES NÍVEL 2 - N2 
Embora os oito indicadores definidos no icBench (Indicadores de Nível 1) tracem com algum detalhe o 
desempenho global das empresas ao nível económico e financeiro, a Equipa de I&D e do InCI constataram que 
outros tantos fatores podem condicionar a performance das empresas e que nestes oito indicadores não estão a 
ser alvo de análise (M. da Costa, et al., 2013). 
Com o desenvolvimento dos Indicadores de Nível 1 cada empresa obtém dois tipos de informação: o seu 
resultado para o Indicador em análise e, a sua comparação com as restantes empresas. 
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O objetivo na criação de Indicadores de Nível 2 é a obtenção de “informação mais concreta, precisa e ligada à 
realidade de cada obra e de cada operação produtiva” (M. da Costa, et al., 2013).  
Assim, em 2011 surge o Nível 2 (Quadro 7), caraterizando-se pela retoma dos vinte e três indicadores que 
originaram todo o estudo do icBench e que implica não só a consulta dos dados da declaração de IES como 
também obrigou à criação de um inquérito único a ser preenchido por cada empresa. 
 
Quadro 7 - Indicadores Nível 2 (Adaptado icBench, 2013) 
Tipo/Tema Indicador 
Cliente/Satisfação 
- Satisfação Cliente – Produto 
- Satisfação Cliente – Serviço 
- Impacto dos defeitos (Receção Provisória / 
Receção Definitiva) 
Empresa/Satisfação 
- Satisfação Empresa – Colaboração Cliente 
- Satisfação Empresa – Disponibilização de 
Pagamentos 
- Satisfação Empresa – Trabalho Colaborativo 




- Crescimento das Vendas 
- Faturação Pendente 
- Angariação de Novos Clientes 
- Propostas com sucesso (Quantidade e Valor) 
Processos Produtivos 
- Desvio do Custo (Concurso e Construção) 
- Desvio do Prazo 
Recursos Humanos 
- Pessoal Permanente 
- Rotatividade dos Trabalhadores 
- Horas de Trabalho (Totais, Suplementares) 
- Ausências 
- Igualdade e diversidade 
- Satisfação dos Funcionários 
Segurança - Incidência de Acidentes 
Formação 
- Qualificações / Área de atividade 
- Formação 
Inovação 
- Investimento em Tecnologia 
- Tecnologias de Informação 
- Sistemas de Gestão de Certificados 




- Consciência ambiental 
- Gestão de Resíduos Sólidos 
- Consumo de Energia 
- Consumo de Água 
 
O inquérito pretende obter dois tipos de informações em relação às empresas: as Anuais e as de Operações (M. 
da Costa, et al., 2013). 
As informações Anuais, como o próprio nome indica, remetem para a performance atingida pela empresa 
durante um ano civil e estão relacionadas com os resultados obtidos no campo Económico/Financeiro, Inovação, 
Ambiente e Segurança. 
As informações sobre as Operações estão diretamente relacionadas com trabalhos específicos que são realizados 
pela empresa em questão e que pretendem transmitir resultados sobre a satisfação envolvida, os intervenientes e 
desempenhos atingidos na execução das atividades. 
Para a obtenção do tipo de informação necessária no âmbito do inquérito de Operações, a plataforma criou 
quatro campos distintos – Dados gerais, Clientes, Parceiros, Subempreiteiros - a serem preenchidos pelas 
diferentes entidades de forma a criar resultados o mais coerente e realistas possíveis (M. da Costa, et al., 2013). 
Assim, na secção de Dados gerais, a empresa identifica a operação em curso e suas características principais. Na 
secção de Clientes é identificado um representante/Cliente que por e-mail poderá submeter o inquérito 
relacionado com a sua satisfação face à empresa e, a mesma empresa também o faz em relação ao seu cliente. 
No campo Parceiros e Subempreiteiros a empresa identifica os intervenientes que foram contratados pelo Cliente 
(equipa de fiscalização, por exemplo) e os subempreiteiros contratados por si avaliando a sua colaboração nas 
atividades desenvolvidas. 
Em termos de resultados a Plataforma icBench apresenta-os em forma de Avaliação Interna, Benchmarking e 
Evolução. 
Na Avaliação Interna confrontam-se os resultados dos indicadores ao longo dos anos. 
No Benchmarking é demonstrada a comparação dos resultados da empresa para com as restantes empresas e para 
com as empresas que se incluem das classes 5 a 9 que tenham preenchido as informações necessárias para os 
Indicadores de Nível 2 (M. da Costa, et al., 2013). 
Na Evolução apresenta-se a variação dos Indicadores de Nível 1 sobrepostos com as curvas de benchmarking 
anuais.  
De referir que a comparação com empresas de classe superior (5 a 9) pretende demonstrar o desempenho 
daquelas que por terem maior capacidade económica, são também aquelas que apresentam maior capacidade de 
gestão e melhores práticas no desenvolvimento da sua atividade na IC (M. da Costa, et al., 2013). 
 
3.3. INDICADORES EM ANÁLISE  
Dos Indicadores que fazem parte da plataforma icBench, apenas dois serão alvo de análise para o 
desenvolvimento desta dissertação. Os Indicadores utilizados serão: o Índice de Produtividade, a Rentabilidade 
(das vendas) – Nível 1 – e a Faturação Pendente – Nível 2. 
Para além destes indicadores entrará em estudo a parcela “Resultado Líquido” que se encontra na Demonstração 
de Resultados da declaração IES. 
Rentabilidade operacional e rentabilidade real de empresas de construção. Perspetivas para o futuro da indústria em Portugal 
 
27 
Os subtópicos seguintes apresentam de forma mais aprofundada cada um dos indicadores em estudo bem como o 
seu método de cálculo. 
 
3.4. ÍNDICE DE PRODUTIVIDADE 
3.4.1. CONCEITO 
O icBench define o Índice de Produtividade como uma avaliação da “escala de contratação em obra assumida 
pela empresa em função do valor médio por contrato que a sua classe define”. 
No entanto, embora uma empresa de uma dada classe possa aceitar contratos de valor inferior ao definido pela 
classe em que se inclui, este indicador assenta no equilíbrio sustentável de que cada empresa apenas aceita 
contratos que se fazem incluir no intervalo definido para a sua classe (M. da Costa, et al., 2010). 
É um indicador anual que, tratando-se do setor da construção, cria a particularidade dos prazos de atividades 
desenvolvidas (obras) normalmente ultrapassarem a duração de um ano. 
O resultado do Índice de Produtividade pode refletir o sobredimensionamento de empresas se for um valor muito 
baixo, e o potencial de subida de classe, se for atingido um valor muito alto (M. da Costa, et al., 2010). 
 
3.4.2. MÉTODO DE CÁLCULO 
3.4.2.1. Fórmula 
O objetivo e a fórmula principal de cálculo deste Indicador, em nada se alteraram com a passagem do POC para 
o SNC.  
Assim sendo, desde 2008 que é calculado da seguinte forma: 
 
    
   
   
      [               ]                      1.1.   
 
3.4.2.2. Volume de Negócios em Obra (VNO) 
O cálculo do VNO sofreu alterações com a entrada em vigor do SNC, essencialmente ao nível da nomenclatura 
(Franco, P., 2010).  
Assim sendo, até 2009 (inclusive) o VNO foi calculado com os valores intrínsecos ao POC: 
 
                                                                       (  ! )              (1.2.) 
                                    
 
E, a partir de 2010 com a entrada em vigor do SNC, passou a ser calculada através da fórmula seguinte: 
 
 
                                                                                                    1.3   
                                    




As vendas e serviços prestados, como intuitivamente são designados, representam o valor das vendas do que é 
produzido e o valor dos serviços prestados pela própria empresa. 
A “variação nos inventários da produção” representa a inconstância entre os resultados esperados pelos 
inventários e os obtidos, ou seja, transparece a variação da quantidade de produtos que foram realizados e que 
ainda estão em curso (Santos, M., 2012). 
Segundo o IncI, a “variação nos inventários da produção” assume um valor positivo quando a empresa produziu 
e não vendeu no ano em causa e, um valor negativo quando vende aquilo que produziu nos anos seguintes. 
Ao considerar os valores positivos e negativos, o InCI considerou que se estaria a deturpar o resultado do VNO, 
na medida em que este não estaria a refletir coerentemente a produção do ano em análise, estando em causa 
também as vendas do que foi produzido nos anos anteriores. 
Assim, em 2008 e 2009, o método de cálculo do VNO considerava apenas valores positivos, sendo que as 
empresas com valores negativos tinham o seu VNO igualado a zero. 
Nos anos seguintes, e com efeito da crise, tornou-se necessário reformular esta questão, e passou-se a considerar 
o verdadeiro valor da “variação nos inventários da produção” (seja ele positivo ou negativo) como forma de 
obter uma melhor radiografia do que se passa nas empresas (M. da Costa, et al., 2010). 
Para o contexto atual da IC, onde grande parte das empresas de construção apenas consegue escoar nos anos 
seguintes aquilo que produz (stocks), faz sentido que se altere o método de cálculo tornando-se o resultado do 
VNO mais próximo da realidade e refletindo melhor as restrições que as empresas atravessam. 
De notar que todas as parcelas que se fazem incluir nas fórmulas são retiradas das declarações de IES das 
empresas. 
Como já acima foi referido, o facto de serem tratados dados anuais leva a que por exemplo, o VNO seja muitas 
vezes fruto de faturações parcelares, ou seja, reflexo de trabalhos que ao fim de um ano ainda não estão 
concluídos (M. da Costa, et al., 2010).  
 
3.4.2.3. Valor Médio da Classe (VMC) 
Tal como definido na Portaria n.º 1371/2008 de 2 de Dezembro, as classes das habitações contidas nos alvarás de 
construção distribuem-se de 1 a 9 e a cada uma corresponde um determinado valor das obras em euros. 
Na definição do índice de produtividade toma-se o valor médio por contrato definido para a classe (VMC), ou 
seja, o valor médio do valor das obras. 
A classe 9 por apresentar um intervalo não limitado superiormente, surge como uma exceção de cálculo onde 
não se considera o valor médio, mas sim o seu limite inferior de 16.600.000 euros (M. da Costa, et al., 2009). 
 
Quadro 8 - Limite por contrato da Classe e valor médio (Adaptado icBench, 2009) 
Classe Valor das obras (€) VMC (€) 
1 Até 166.000 83.000 
2 Até 332.000 249.000 
3 Até 664.000 498.000 
4 Até 1.328.000 996.000 
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5 Até 2.656.000 1.992.000 
6 Até 5.312.000 3.984.000 
7 Até 10.624.000 7.968.000 
8 Até 16.600.000 13.612.000 
9 Acima de 16.600.000 16.600.000 
 
3.5. RENTABILIDADE (DAS VENDAS) 
3.5.1. CONCEITO 
O segundo indicador do icBench que era denominado por “Rentabilidade” em 2009 (POC), passou a ter o nome 
de “Rentabilidade das Vendas” em 2010 (SNC). 
O seu resultado, tanto em termos de rentabilidade da atividade da empresa como em termos da rentabilidade das 
vendas é condicionado pelos valores do EBITDA e do VNO. 
Com este indicador pretende-se analisar se as empresas de construção, após pagamento das atividades 
operacionais, se encontram com saldo positivo ou negativo. Ou seja, se depois do gasto operacional ser saldado 
ainda têm capacidade financeira para os restantes encargos (M. da Costa, et al., 2010). 
Este indicador permite também compreender não só se a empresa tem capacidade de se manter nos mercados 
como também se consegue resistir à sua saída do setor. 
 
3.5.2. MÉTODO DE CÁLCULO 
3.5.2.1. Fórmula 
Até 2009 (inclusive), a fórmula de cálculo do Indicador I1.02 Rentabilidade, era dada como: 
 
      
      
   
          [ ]                     1.4.  
 
Em 2010, com a entrada e vigor do SNC, o Indicador I1.02 Rentabilidade das Vendas passou a ser equacionado 
por: 
 
      
                 
   
          [ ]                     1.5.  
 
3.5.2.2. EBITDA 
O EBITDA é um importante indicador económico-financeiro que demonstra o Resultado antes de juros, 
impostos, depreciações e amortizações - Earning Before Interests, Taxes, Depreciation and Amortization. 
Desenvolvido para avaliar o desempenho operacional das empresas, e produzindo informações para os 
investidores, o seu conceito implica um afastamento às políticas de investimento (Frezatti F., Aguiar A., 2007) 
Assim, os juros, impostos, depreciações e amortizações são excluídos do seu cálculo por representarem decisões 
de investimento, de fiscalidade e de caráter financeiro. 
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É um valor que entrou em análise com o POC e que atualmente é obtido pela Demonstração de Resultados 
pertencente ao SNC. 
A dificuldade na análise do EBITDA prende-se com o facto de não existirem valores de referência (M. da Costa, 
et al., 2009), ou seja, o seu significado é traçado pelos aumentos e decréscimos que vão representando ao longo 
dos anos. 
Em termos da sua leitura no desenvolvimento dos Indicador de Rentabilidade (função do POC), o EBITDA é 
calculado da seguinte forma: 
 
                                                                               
                                                                                     -                                                                                                          (1.6) 
 
Com a entrada em vigor do SNC o EBITDA para cálculo na plataforma icBench passou a ser determinado por: 
 
                                                                                          
-                                                                                           (1.7)      
 
O aumento ou diminuição do indicador EBITDA pode estar relacionado com diferentes questões. 
A venda de produtos, a prestação de serviços, a variação da produção e os trabalhos para a própria entidade 
contribuem positivamente para o valor do EBITDA, ou seja, o VNO é condicionador do resultado do EBITDA 
(Frezatti F., Aguiar A., 2007). 
Por outro lado, os custos das mercadorias vendidas e das matérias consumidas, os custos com pessoal e os custos 
com serviços prestados por outrem (exemplo: subcontratação, segurança) levam à diminuição do EBITDA 
(Frezatti F., Aguiar A., 2007). 
Conclui-se assim, que o EBITDA é calculado com base em rendimentos e gastos operacionais, ou seja, em 
função daquilo que contribui e prejudica os ativos das empresas e que irá refletir as suas situações económicas. 
 
3.5.2.3. Volume de Negócios em Obra (VNO) 
O cálculo do VNO apresenta as mesmas características que o mencionado em 3.4.2.2. 
 
3.6. RESULTADO LÍQUIDO 
3.6.1. CONCEITO 
O Resultado Líquido é um componente económico-financeiro calculado com base nas informações extraídas das 
declarações IES. 
Este componente demonstra o lucro líquido da empresa atingido ao final de cada ano contabilístico. 
Este lucro demonstra a quantia que restou à empresa após serem abatidos do seu exercício, os gastos 
operacionais, financeiros, extraordinários e impostos sobre o rendimento. 
Quando vigorava o POC o resultado líquido era então dividido em operacional, financeiro e extraordinário. 
Rentabilidade operacional e rentabilidade real de empresas de construção. Perspetivas para o futuro da indústria em Portugal 
 
31 
Com a entrada do SNC o resultado líquido extraordinário fundiu-se no operacional e passaram a ser 
considerados quatro tipos de resultados: resultado antes de depreciações, gastos financeiros e impostos; resultado 
operacional antes de gastos de financiamento e impostos; resultado antes de impostos e resultado líquido do 
período (Franco, P., 2010). 
Os gastos operacionais (ou custos) relacionam-se com a parte comercial e de produção e transmitem a 
“capacidade do negócio principal da empresa em gerar excedentes” (Quintaneiro J., Martins B., 2007).  
Os gastos financeiros incluem os recursos financeiros e os extraordinários, que como o nome indica, advêm de 
situação excecionais com ganhos ou perdas que não eram esperados pela empresa (Quintaneiro J., Martins B., 
2007). 
O Resultado Líquido do Período faz parte do Total de Capital Próprio, ou seja, do valor dos ativos da empresa 
após a redução de todos os seus passivos (FEP, 2009). 
Este Resultado é um importante elemento de análise económico e financeiro das empresas e permite às entidades 
não só a comparação com o seu desempenho passado como também o reajustamento de políticas operacionais e 
financeiras futuras. 
Em suma, o Resultado Líquido demonstrará aquilo que é a Rentabilidade Real das empresas, ou seja, revelará 
qual o lucro ou o prejuízo que as entidades apresentam após saldarem todos os seus encargos. 
 
3.6.2. MÉTODO DE CÁLCULO 
Enquanto vigorava o POC, o Resultado Líquido era denominado por “Resultado Líquido do Exercício” – RLE. 
Este era calculado em função dos resultados correntes (resultados operacionais e financeiros), dos resultados 
extraordinários e dos impostos sobre o rendimento, traduzindo-se pela seguinte expressão: 
 
                                                                                         [ ]    1.8.  
 
Com o SNC, o Resultado Líquido passou a ser designado por “Resultado Líquido do Período” – RLP. 
Com as diferenças de terminologia que surgiram o RLP traduz-se pela seguinte expressão: 
 
                                                                          [ ]                      1. .  
 
3.7. FATURAÇÃO PENDENTE 
3.7.1. CONCEITO 
O icBench estuda a Faturação Pendente com o objetivo de “determinar o valor da faturação não liquidada 
(vencida e não vencida) até ao final do ano-objeto” (M. da Costa, et al., 2013). 
Na indústria da construção os trabalhos são efetuados e a estratégia de remuneração raramente é a pronto 
pagamento envolvendo muitas vezes diferentes entidades subcontratadas (diferentes clientes). 
O estudo da Faturação Pendente pretende compreender de que forma é que o trabalho realizado já foi ou não 
pago, dependendo assim inteiramente dos seus Clientes. 
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3.7.2. MÉTODO DE CÁLCULO 
3.7.2.1. Fórmula 
A Faturação Pendente (FP) que foi considerada no icBench a partir de 2010 (inclusive) é calculada da seguinte 
forma: 
 
    
   
   
         [ ]                     1.10.  
 
3.7.2.2. Faturação por Receber 
Com a entrada em vigor do SNC, a Faturação por Receber (FPR) diz respeito ao valor “Clientes” que se encontra 
na Demonstração de Resultados da declaração de IES. 
 
3.7.2.3. Volume de Negócios em Obra (VNO) 
O cálculo do VNO apresenta as mesmas características que o mencionado em 3.4.2.2. 
 
Com base nos indicadores referidos e nos métodos de cálculo que aqui foram apresentados, os próximos 
capítulos pretendem evidenciar o desempenho das empresas de construção, confrontando a Rentabilidade das 






























4.1. INTRODUÇÃO AO CASO EM ESTUDO 
Para uma análise mais real do estado económico e financeiro das empresas de construção em Portugal procede-
se ao estudo comparativo daquilo que é a Rentabilidade Operacional e a Rentabilidade Real. 
A Rentabilidade Operacional, que é denominada por “Rentabilidade” e “Rentabilidade das vendas” pelo 
icBench, é calculada com base no EBITDA e no VNO.  
Com a utilização dos valores de EBITDA estão a ser analisados os gastos operacionais das empresas, ou seja, 
aquilo que elas gastam antes dos juros, depreciações, impostos e amortizações. Sinteticamente, e em linguagem 
mais simples, o quanto sobra do volume de negócios da empresa (a sua faturação) depois de pagas todas as 
despesas necessárias para a realização da sua atividade operacional (materiais, recursos humanos, equipamentos, 
etc.). 
No entanto, para além de ser importante conhecer a performance das empresas face ao EBITDA, é também 
relevante perceber qual o balanço final das empresas, ou seja, saber qual o resultado que obtêm depois de 
pagarem todos os restantes encargos, pois parte do EBITDA terá de ser utilizados para liquidar as despesas 
acima referidas – juros, depreciações, impostos e amortizações. 
Para esse objetivo, utiliza-se o Resultado Líquido (em função do VNO – para se manter a mesma ordem de 
grandeza) e confronta-se o mesmo com o EBITDA. Igualmente em linguagem simples, procura avaliar-se se 
empresas operacionalmente eficientes mantêm essa eficiência em termos de rentabilidade real (os lucros que 
podem ser reinvestidos e/ou remunerar os investimentos dos sócios). 
Para o desenvolvimento deste estudo, foram considerados os anos de 2008, 2009, 2010 e 2011e desenvolvidas 
representações gráficas que permitam compatibilizar os valores de EBITDA e de Resultado Líquido. 
No caso da Rentabilidade Operacional, que considera o EBITDA e cujo método de cálculo pode ser consultado 
em 3.5.2., tomou-se a mesma lógica desenvolvida pelo icBench, que representa os resultados das empresas 
através de uma curva de benchmarking. 
Relativamente à Rentabilidade Real, que é determinada em função do Resultado Líquido (método de calculo em 
3.6.2.), para que se mantivesse a coerência de resultados, dividiu-se esta parcela pelo VNO. 
Deve-se ressalvar o facto de que a Rentabilidade Real é individual, representando empresa a empresa, não 
revelando qualquer benchmarking. 
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Seguidamente, apresenta-se a título de exemplo, o aspeto das representações gráficas que irão surgir nos 
subcapítulos seguintes, evidenciando os anos em análise, a Classe em estudo, e os respetivos eixos de 













Como se pode observar, no eixo das abcissas, representa-se o Benchmark (independente da Rentabilidade Real), 
e nos dois eixos das ordenadas, a Rentabilidade Operacional e Real. 
No desenvolvimento destas comparações, e para que a leitura das representações gráficas seja o mais clara 
possível, adaptaram-se escalas diferentes consoante as Classes em estudo sendo que, individualmente a escala 
será igual para os quatro anos em análise. Sendo assim: 
 Classes 1 e 2 têm o EBITDA limitado entre -40% e 40%, e Resultado Líquido entre -100% e 100%. 
 Classes 3 a 6 têm o EBITDA e o Resultado Líquido limitado entre -60% e 60%. 
 Classes 7 e 8 limitam o EBITDA e o Resultado Líquido entre -20% e 20%. 
 Classe 9 tem o EBITDA compreendido entre -10% e 20%, e o Resultado Líquido entre -20% e 40%. 
De referir que em algumas representações se perdem os limites máximos (picos) atingidos pelas empresas com 
















Figura 21 - Exemplo da representação gráfica do caso em estudo 
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4.2. ANÁLISE POR CLASSES (2008-2011) 


















Com base nas representações gráficas da Figura 22 e no Anexo 1, pode-se referir que: 
 A Rentabilidade das empresas de Classe 1 apresenta em 2008 os melhores resultados dos quatro anos com 
um mínimo de -1,41% e máximo de 38,24%. 
 Ao longo dos quatro anos, o valor mínimo da Rentabilidade vai continuadamente aumentando atingindo, 
em 2011, o valor de -24,54%. 
 Da mesma forma, o valor máximo da Rentabilidade vai diminuindo, obtendo em 2011 cerca de 17,10% 
(menos 21,14% que em 2008). 
 Em 2008 e 2009 a curva de Benchmarking que representa a Rentabilidade ocupa uma escala 
compreendida entre aproximadamente -6% e 40%. 
 Já em 2010 e 2011 apresenta-se um decréscimo apreciável desta escala, ficando agora compreendida entre 
os -25% e os 25% (aproximadamente). 
 O Benchmark de 50% correspondia em 2008 a uma Rentabilidade próxima dos 10% tendo verificado um 
decréscimo para a sua metade em 2011. 
 O número total de empresas de construção pertencentes à Classe 1 não tem sido regular. De 2008 a 2010 
o número total passou de 10.712 empresas para 13.319 (mais 2.607 empresas), tendo perdido cerca de 
4.166 empresas de 2010 para 2011. 
 O Resultado Líquido em percentagem do VNO apresenta-se irregular nos diferentes anos em análise. 
Figura 22 - Rentabilidade Operacional e Real. 2008-2011, Classe1 
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 Em 2008, os valores de RLE são maioritariamente positivos e aqueles que têm melhor desempenho de 
Rentabilidade chegam a ultrapassar os 100%. 
 Em 2009, verifica-se um aumento considerável de valores negativos de RLE e uma certa incoerência 
relacional com o melhor ou pior desempenho da Rentabilidade. 
 Em 2010 visualiza-se o desaparecimento de picos positivos nos valores de RLP, agora limitados nos 20%. 
Neste ano há uma certa simetria de empresas que se encontram acima e abaixo dos 0%. 
 Em 2011 demonstra-se que o número de empresas com valores negativos de RLP são muitíssimo 
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Com base nas representações gráficas da Figura 23 e no Anexo 1, pode-se referir que: 
 Para o intervalo de Benchmark entre 10% e 90% o menor valor mínimo de Rentabilidade verificou-se em 
2008 com cerca de -0,36%. Ao longo dos anos este valor negativo foi aumentando continuamente, 
atingindo em 2011 o valor de -17,31%. 
 O pico mais alto de Rentabilidade rondava os 40% para os anos de 2008 e 2009, descendo para os 15% 
em 2011. 
 Em 2008 e 2009 a performance das empresas de Classe 2 em termos de Rentabilidade foi semelhante, 
com um alcance da curva de Benchmarking compreendida entre os -1% e os 40%. 
 Em 2010 a curva de Benchmarking desloca-se para a parte mais negativa, variando agora entre o mínimo 
de -5,56% e o máximo de 18,54%. Em 2011 esta tendência agrava-se um pouco mais. 
 As empresas situadas no Benchmark 50% apresentam valores muito semelhantes em termos de 
Rentabilidade e de Resultado Líquido. 
 Ao longo dos quatro anos as empresas de Benchmark 50% sofreram pequenos decréscimos, estando em 
2008 e 2009 na faixa dos 11%, em 2010 nos 7% e em 2011 nos 5%. 
 O número total de empresas pertencentes à Classe 2 aumentou de 2008 para 2010, com o aparecimento de 
mais 317 empresas. 
 De 2010 para 2011 perderam-se cerca de 550 empresas, totalizando 2.718 empresas de construção para a 
Classe 2. 
Figura 23 - Rentabilidade Operacional e Real. 2008-2011, Classe 2 
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 O Resultado Líquido apresenta variações ao longo dos anos. 
 Em 2008 o Resultado Líquido encontra-se maioritariamente acima dos 0% tendo uma amostra muito 
pequena de empresas com valor negativo. 
 Em 2009 verifica-se uma grande transformação do desempenho do Resultado Líquido nas empresas de 
Classe 2, havendo não só um decréscimo considerável do alcance máximo do Resultado como também 
um aumento notável de valores negativos. 
 Em 2010 pode-se constatar uma diminuição do intervalo positivo do Resultado Líquido (já nem atinge os 
20%). 
 Em 2011 o Resultado Líquido para o intervalo de Benchmark dos 0-25% acompanha a tendência negativa 
da Rentabilidade. 
 Em 2011, embora uma parte das empresas se aguente com um Resultado positivo ou igual a zero, grande 
parte delas apresentam valores de grande impacto negativo. 
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Com base nas representações gráficas da Figura 24 e no Anexo 1, pode-se referir que: 
 Em 2008, e na faixa de Benchmarking 10-90%, a Rentabilidade apresenta valores unicamente positivos 
com um mínimo de 0,35% e máximo de 44,25%. 
 A Rentabilidade em 2009, apresenta um mínimo negativo de -2,71%, no entanto o seu máximo supera o 
de 2008, atingindo 49,70%. 
 Em 2010 a Rentabilidade sofre um decréscimo apreciável, atingindo um mínimo de -7,30%. 
 Seguindo a tendência de queda, em 2011 as empresas de Classe 3 apresentam picos de Rentabilidade que 
variam entre aproximadamente 20% positivo e negativo. 
 Desde 2008 o número total de empresas pertencentes à Classe 3 tem diminuído tendo o seu maior 
impacto de 2010 para 2011 com menos 426 empresas. 
 No espaço de quatro anos passou-se de 2.455 empresas (2008) para 1.916 empresas (2011). 
 O Resultado Líquido em percentagem do VNO é variável entre 2008 e 2011. 
 No ano de 2008, o Resultado Líquido apresenta valores maioritariamente positivos, sendo que para o 
intervalo de Benchmark 70-90%, as empresas apresentam um desempenho compreendido entre 20% a 
40%.  
 Em 2009 as empresas de Classe 3 demonstram uma certa irregularidade, com uma parte significativa a 
apresentar picos negativos de Resultado Líquido. 
Figura 24 - Rentabilidade Operacional e Real. 2008-2011, Classe 3 
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 Em 2010 há um certo equilíbrio entre as empresas com Resultado Líquido positivo e negativo, salvo raras 
exceções, os valores não chegam a ultrapassar os 20% (Resultado que em 2008 rondava aos 40%). 
 Para o ano de 2011, o Resultado Líquido das empresas de Classe 3 apresenta o pior dos últimos quatro 
anos. Para a faixa de Benchmark de 10-35%, os valores do RLP são significativamente negativos.  
 Em 2011 as empresas que rondam o Benchmark de 90% têm o seu máximo num RLP de 16,14% (quase 
menos 25% que o atingido em 2008). 
 Empresas que se situam na vizinhança de Benchmark 50%, em 2008 apresentavam valores próximos dos 
15%, perdendo cerca de 10% até 2011. 
 Em 2008 há uma certa correlação entre a Rentabilidade e o Resultado Líquido das empresas. 
 Em 2009, embora em alguns casos continue a haver uma certa tendência de desempenho entre a 
Rentabilidade e o Resultado Líquido, não é tão acentuado como em 2008 uma vez que há muitas 
empresas com quebras acentuadas ao nível do Resultado. 
 No ano de 2010 para além da quebra na escala de Rentabilidade, também se verificam quebras para o 
Resultado Líquido. 
 A Rentabilidade e o Resultado Líquido, em 2011, apresentam valores máximos muito próximos: 19,08% 
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Com base nas representações gráficas da Figura 25 e no Anexo 1, pode-se referir que: 
 A Rentabilidade em 2008 apresenta valores positivos compreendidos entre 0,01% e 45,64%. 
 Para o ano de 2009, a Rentabilidade das empresas de Classe 4 embora tenha chegado ao mínimo negativo 
de -0,54%, viu um aumento de 10% no seu alcance máximo comparativamente a 2008. 
 Em 2010 as empresas apresentam uma quebra significativa na sua Rentabilidade, estando agora 
compreendida entre -6,46% e 22,43%. 
 Seguindo a tendência decrescente, em 2011 as empresas de Classe 4 fazem variar a sua Rentabilidade 
entre -18,06% e 18,08%. 
 Em quatro anos, a curva de Benchmarking representativa da Rentabilidade passou de um mínimo de 
0,01% para -18,06%, e de um máximo de 45,64% para 18,08%. 
 O número de empresas pertencentes a esta Classe foi diminuindo e aumentando de ano para ano. 
 Em 2008 contavam-se 1.545 empresas que em 2009 com a perda de 105 empresas, totalizavam-se 1.440. 
 De 2009 para 2010 o número aumentou para 1.493 voltando a diminuir significativamente em 2011 para 
1.301. 
 Em quatro anos contabilizam-se menos 244 empresas na Classe 4. 
 Relativamente ao Resultado Líquido, as empresas apresentam valores negativos que são irregulares em 
relação ao intervalo de Benchmark. 
Figura 25 - Rentabilidade Operacional e Real. 2008-2011, Classe 4 
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 Em 2008, a maioria das empresas inclui-se num intervalo de Resultado Líquido perto dos 20%, atingindo 
um máximo de 69,06%. 
 Para o ano de 2009, e no intervalo de Benchmark compreendido entre 80-90%, um número significativo 
de empresas apresenta valores negativos de RLE. 
 Ainda em 2009, algumas empresas que se encontram em faixas mais baixas de Benchmark, apresentam 
Resultados Líquidos muito positivos. 
  Em 2010 o Resultado Líquido já nem ultrapassa os 20%, e para um Benchmark compreendido entre 10-
20% os Resultados são maioritariamente negativos e muito próximos de zero. 
 Em 2011 o máximo valor de Resultado Líquido mantém-se semelhante ao de 2010, no entanto é 
demonstrado que mais empresas apresentaram Resultados negativos. 
 Ainda em 2011 é de referir a proximidade de tendências entre os valores de Resultado Líquido obtidos e 
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Com base nas representações gráficas da Figura 26 e no Anexo 1, pode-se referir que: 
 Em termos de Rentabilidade o ano de 2009 apresenta um melhor desempenho das empresas 
comparativamente com 2008. 
 Em 2008 a curva de Benchmarking relativa à Rentabilidade apresenta-se para um intervalo compreendido 
entre -0,04% e 44,43%. 
 Em 2009 a Rentabilidade é definida por um valor mínimo de 0% e máximo de 53,28%. 
 Já em 2010, a Rentabilidade sofre uma queda, baixando o seu valor mínimo para os -5,23% e atingindo 
um máximo que ronda os 24%. 
 O ano de 2011 veio agravar os resultados da Rentabilidade das empresas de Classe 5, estando agora estes 
compreendidos entre -20,77% e 21,21%. 
 Relativamente à evolução do número de empresas pertencentes a esta Classe, esta não é regular 
caraterizando-se por aumentos e decréscimos. 
 Em 2008 contabilizavam-se 959 empresas que em 2010 diminuíram para as 903. 
 Já em 2010 o número de empresas subiu para as 1.000 tendo decrescido consideravelmente em 2011 
existindo então cerca de 894 empresas de Classe 5. 
 Em traços gerais, comparando o ano de 2008 com o de 2011, deixaram de se fazer incluir cerca de 65 
empresas. 
Figura 26 - Rentabilidade Operacional e Real. 2008-2011, Classe 5 
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 As empresas situadas no Benchmark de 50% foram diminuindo o seu correspondente valor de 
Rentabilidade, passando de uma média de aproximadamente 10%, em 2008 e 2009, para os 5% em 2011. 
 As empresas situadas no Benchmark de 50% foram diminuindo, de forma mais significantes o seu 
Resultado Líquido, passando para cerca de metade do seu valor confrontando os anos de 2008 e 2011. 
 Os valores máximos de Resultado Líquido obtidos em 2008 e 2009 rondavam os 42% sendo que em 2010 
e 2011 passaram a rondar os 18%. 
 O ano de 2010 foi aquele que obteve o menor valor mínimo de Resultado Líquido com cerca de -43%. 
 Em 2008 o Resultado Líquido apresenta-se para a maioria das empresas acima dos 0%. 
 Em 2009 a maioria das empresas sofre uma queda nos seus Resultados Líquidos, encontrando-se grande 
parte na vizinhança dos 0% (acima e abaixo) e há um aumento de empresas com Resultados negativos, 
comparativamente com o ano anterior. 
 No intervalo de Benchmark compreendido entre 80-90% verifica-se que um número considerável de 
empresas apresenta valores de RLE negativos. 
 Os valores de RLP em 2010 assemelham-se aos de 2009 no entanto um maior número de empresas 
demonstra Resultados negativos, comparativamente com o ano anterior. 
 Em 2011, a faixa de Benchmark 10-30% tem um grande aumento de empresas com RLP negativos que 
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Com base nas representações gráficas da Figura 27 e no Anexo 1, pode-se referir que: 
 Em 2008 a Rentabilidade apresenta-se compreendida entre o mínimo de -0,33% e máximo de 22,28%. 
 Em 2009, a curva de Benchmark relativa à Rentabilidade apresenta o seu máximo com 27,59% mantendo 
o mínimo semelhante ao do ano anterior. 
 No ano de 2010, as empresas apresentam uma Rentabilidade inferior ao dos anos anteriores, estando a 
escala compreendida entre o mínimo de -0,70% e o máximo de 14,93% (menos 12,65% que em 2009). 
 O pior resultado em termos de Rentabilidade é apresentado em 2011 com empresas a atingiram -17,12% 
de EBITDA em percentagem de VNO. 
 Ao longo dos quatro anos a curva da Rentabilidade viu o seu mínimo passar de -0,33% para -17,12%, e o 
seu máximo descer dos 22,28% para os 14,37%. 
 O número de empresas de Classe 6 foi sendo alterado de ano para ano, diminuindo de 2008 para 2009 
(perderam-se 17 empresas), aumentando de 2009 para 2010 (surgiram 13 empresas) e diminuindo de 
forma um pouco mais significativa de 2010 para 2011 com a saída de 43 empresas. 
 Em 2008 constavam 301 empresas de Classe 6 sendo que, em 2011, apenas 254 empresas se faziam 
incluir nesta Classe. 
 Para o Benchmark de 50%, a Rentabilidade aumenta ligeiramente de 2008 para 2009 e a partir deste ano a 
tendência é decrescente, obtendo em 2011 valores que rondam os 5%. 
Figura 27 - Rentabilidade Operacional e Real. 2008-2011, Classe 6 
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 Para a mesma marca de Benchmark, e agora em função do Resultado Líquido, as empresas apresentam 
quedas percentuais ao longo dos anos. Em 2008, para o Benchmark de 50% o Resultado Líquido ronda os 
8% e em 2011 está na vizinhança dos 0%. 
 Em 2008 o RLE das empresas acompanha a Rentabilidade das mesmas, ou seja, para menores 
Rentabilidades, menores RLE (sendo o contrário também válido). 
 O mínimo obtido em termos de RLE para 2008 foi de -20,32% e o máximo 55,68%. 
 Em 2009 as empresas demonstram quebras no seu RLE, não só com um maior número a atingir valores 
negativos (mínimo de -79,74%) como também com a obtenção máxima de apenas 20,10% de Resultado 
Líquido. 
 Em 2010 algumas empresas demonstram melhores Resultados Líquidos em comparação com a 
Rentabilidade. 
 À medida que o Benchmark aumenta não é tão notória a obtenção de melhores Resultados Líquidos (em 
2010). 
 Para o ano de 2011 atinge-se não só o maior mínimo dos quatro anos, cerca de -68,91%, como também o 
menor máximo de 17,19%. 
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Com base nas representações gráficas da Figura 28 e no Anexo 1, pode-se referir que: 
 É para o ano de 2009 que a Rentabilidade das empresas apresenta melhores resultados, oscilando entre o 
mínimo de -0,52% e o máximo de 19,62%. 
 Em 2008 a Curva de Benchmarking compreende-se entre o mínimo de -2,23% e o máximo de 15,02%. 
 De 2010 para 2011 a Rentabilidade das empresas apresenta uma tendência decrescente passando de um 
mínimo de -4,44% para -9,73%, e de um máximo de 16,64% para 12,21% (respetivamente). 
 O número total de empresas de Classe 7 era em 2008 cerca de 130, passando a 119 em 2009, aumentando 
para 123 empresas em 2010 e diminuindo para as 109 empresas em 2011. 
 Ao longo de quatro anos a Classe 7 perdeu cerca de 21 empresas. 
 Relativamente ao Benchmark de 50%, a Rentabilidade apresentou aproximadamente os mesmos valores 
(a rondar os 7%) para os anos de 2008, 2009 e 2010. Em 2011 situa-se na vizinhança dos 5%. 
 Comportamento idêntico tem o Resultado Líquido que, para o Benchmark de 50% se apresenta a rondar 
os 5% para os três primeiros anos, ficando próximo dos 0% em 2011. 
 Em 2008, embora os intervalos de Benchmark 70-90% apresentem empresas com Resultados Líquidos 
mais elevados, também há algumas empresas que não ficam atrás e se encontram num intervalo de 
Benchmark inferior (10-30%). 
 Em 2009 aumentam as empresas com Resultados Líquidos negativos e o máximo atingível pelas 
empresas não ultrapassa os 12%. 
Figura 28 - Rentabilidade Operacional e Real. 2008-2011, Classe 7 
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 Em 2010 verifica-se uma melhoria dos Resultados Líquidos das empresas, atingindo um mínimo de -
3,91% e máximo de 11,60%. 
 Ainda em 2010 observa-se uma certa tendência de crescimento da Rentabilidade com o crescimento do 
Resultado Líquido das empresas (e vice-versa). 
 Em 2010 é mais visível a correlação entre os valores de Resultado Líquido obtidos e o respetivo 
Benchmark, em comparação com os anos de 2008 e 2009. 
 As empresas apresentam em 2011 o pior cenário de valores de Resultado Líquido e verifica-se uma certa 
relação entre o desempenho das empresas em termos de EBITDA e RLP. 
 Salvo a exceção de uma empresa que apresenta um máximo de 83,85%, uma parte significativa das 
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Com base nas representações gráficas da Figura 29 e no Anexo 1, pode-se referir que: 
 Em 2008 a Rentabilidade das empresas da Classe 8 oscila entre -6,70% e 14,20%. 
 Para o intervalo de Benchmark que se situa entre os 20-40% verifica-se uma estagnação da Rentabilidade 
à volta dos 3-4%. 
 A Rentabilidade das empresas apresenta os melhores resultados para o ano de 2009 onde todas as 
empresas se encontram acima dos 0%. A curva de Benchmarking tem o seu mínimo em 1,34% e máximo 
nos 16,48%. 
 De 2009 para 2010 as empresas perdem Rentabilidade, não ultrapassando a marca dos 16,48% e para o 
Benchmark de 10%, a Rentabilidade mínima retoma um valor negativo, agora de -0,54%. 
 O ano de 2011 traduz os piores resultados das empresas, com a curva de Benchmarking compreendida 
entre os -25,85% e os 9,29%. 
 Em 2008, a Classe 8 abrangia 42 empresas. Em 2009 diminuíram para as 38 empresas que subiram para 
as 44 em 2010 e, voltaram novamente a diminuir para as 39 em 2011. 
 De 2008 a 2011 a Classe 8 perdeu três empresas. 
 O Resultado Líquido, em 2008, apresenta uma quantidade significativa de empresas com valores 
negativos e próximos dos 0%.  
Figura 29 - Rentabilidade Operacional e Real. 2008-2011, Classe 8 
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 É para o intervalo de Benchmark de 70-90% que as empresas apresentam melhores valores em termos de 
Resultado Líquido (e também de Rentabilidade). 
 Em 2009 o cenário melhora substancialmente para as empresas de Classe 8, onde o seu RLE é sempre 
positivo. 
 Em 2010 e 2011 o cenário volta a piorar, surgindo novamente algumas empresas com valores de RLE 
negativos. Se em 2010 o mínimo atingido é de -7,02%, em 2011 o mínimo aumentou para os -36,62%. 
 Em 2011, e para a faixa de Benchmark de 40-70%, verifica-se um certo estagnar do Resultado Líquido 
das empresas próximo dos 0%. 
 O valor máximo de Resultado Líquido, em 2011, ocorre para uma Rentabilidade negativa e valores de 
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Com base nas representações gráficas da Figura 30 e no Anexo 1, pode-se referir que: 
 Em 2008 a Rentabilidade das empresas de Classe 9 está compreendida entre -4,15% e 14,12%. 
 No ano de 2009 assiste-se a uma melhoria da Rentabilidade, estando agora envolvida para um intervalo 
de -3,07% a 14,91%. 
 Em 2010 a Rentabilidade das empresas continua em ascensão e é para este ano que se verificam os 
melhores resultados: mínimo de 0,40% e máximo de 16,34%. 
 Em 2011, e contrariando a tendência crescente desde 2008, observa-se uma quebra nos valores da 
Rentabilidade das empresas.  
 O ano de 2011 assemelha-se ao de 2008, com valores de Rentabilidade compreendidos entre -4,11% e 
13,65%. 
 Apenas o ano de 2010 apresenta valores de Rentabilidade positiva para as empresas. 
 A Classe 9, em 2008, contava com cerca de 85 empresas e, em 2011, conta com 88 (mais 3 empresas). 
 De 2008 para 2009 diminuiu o número total de empresas para 76, aumentando em 2010 para as 101. 
 As empresas situadas no Benchmark de 50% situam-se na vizinhança dos 5% de Rentabilidade para os 
quatro anos em análise. 
 Já em termos de Resultado Líquido, as empresas que se encontram no Benchmark de 50% vão variando 
entre os 0% e 4%, sendo que é em 2011 que se verifica um valor mais baixo. 
Figura 30 - Rentabilidade Operacional e Real. 2008-2011, Classe 9 
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 Em 2008 o Resultado Líquido das empresas de Classe 9 oscila entre -4,45% e 19,98%. 
 Para este ano, algumas empresas apresentam Resultados negativos e a partir do Benchmark de 60% 
verifica-se um aumento dos Resultados Líquidos. 
 Em 2009, o facto de o Benchmark crescer não implica um crescimento do Resultado Líquido das 
empresas. Aliás o melhor desempenho observa-se para o Benchmark perto dos 30% que obtém o máximo 
Resultado Líquido de cerca de 16,50%. 
 No ano de 2010 até ao Benchmark de 40% as empresas de Classe 9 vão oscilando entre os 0% e os 5%. 
 O menor valor atingido de Resultado Líquido verifica-se para o ano de 2010, onde o mínimo é cerca de -
2,68%. 
 Ainda em 2010, no Benchmark de 60% e 70% observa-se o elevado desempenho de empresas que obtêm 
valores de RLP em percentagem de VNO na ordem dos 60%. 
 Comparativamente com 2010, no ano de 2011 o cenário das empresas piora, ou seja, aumenta o número 
de empresas com Resultados abaixo dos 0%, atingindo-se o maior mínimo dos quatro anos de cerca de -
4,27% de Resultado Líquido. 
 Em 2011 atinge-se também o melhor desempenho dos últimos quatro anos, com uma empresa que chega 
a atingir os 90,71%. 





















4.3.1. EVOLUÇÃO DA RENTABILIDADE 
A Classe 4 para os anos de 2008 e 2009 foi a que apresentou valores mais positivos em termos de Rentabilidade 
– com máximos de 45,65% e 55,52% respetivamente. 
Já em 2010 e 2011 esta posição foi tomada pela Classe 5 que atingiu os máximos de 23,97% e 21,21%. 
Em contrapartida, os resultados mais baixos da Rentabilidade das empresas dividiu-se entre a Classe 1 e a Classe 
8. 
Se em 2008 e 2011, a Classe 8 apresentou mínimos da Rentabilidade de -6,70% e -25,85%, em 2009 e 2010 a 
Classe 1 demonstrou valores de -5,66% e -13,33% (respetivamente) (ver Anexo 1). 
Com estes dados que limitam superior e inferiormente o EBITDA, em percentagem de VNO das empresas de 
construção, verifica-se que nos quatro anos em análise houve uma significativa quebra na Rentabilidade. 
Em quatro anos, passou-se de valores na ordem dos 45% para os 21% (cerca de metade), e ainda aumentaram os 
saldos negativos das empresas de -6,70% para -25,85% (cerca de quatro vezes mais). 
Em traços gerais é extremamente clara a influência que a crise económica do país trouxe às empresas de 
construção. 
Toda esta queda de Rentabilidade, que no fundo traduz o EBITDA, vem demonstrar que as empresas estão a 
ficar cada vez mais endividadas e com cada vez menos recursos no desenvolvimento da sua atividade 
operacional. 
Embora a Rentabilidade não seja o único indicador que mede a saúde económica e financeira de uma empresa, 
parece claro que se as empresas de construção, após liquidarem todos os custos associados à sua atividade 
operacional, não conseguirem dar resposta aos encargos financeiros necessários, entram em rotura e a sua 
sustentabilidade no setor é posta em causa.  
Outra análise global que pode ser efetuada é relativamente à curvatura que a curva de Benchmarking apresenta 
nas diferentes Classes para os quatro anos.  
As Classes 1-5, independentemente do valor máximo de Rentabilidade atingida, apresentam curvas de 
Benchmarking muito semelhantes para os quatro anos em análise.  
Do mesmo modo as Classes 6-9 também demonstram curvas semelhantes, no entanto, verifica-se uma propensão 
do desenvolvimento da curva tender para a horizontal. 
Outra dado que demonstra a fragilidade das empresas de construção é o valor da Rentabilidade obtida para o 
Benchmark de 50%. 
As Classes 1-5, para a marca dos 50%, apresentam praticamente os mesmos valores de Rentabilidade, nos quatro 
anos em análise, variando entre os 11% em 2008 e os 5% em 2011. 
Também as empresas das Classes 6-9 demonstram semelhança na Rentabilidade obtida, mas para estas Classes 
os valores são ligeiramente mais baixos comparativamente com as Classes 1-5. 
O facto de em 2011 o Benchmark de 50% corresponder a uma Rentabilidade à volta dos 5%, para todas as 
Classes, demonstra não só que é difícil para as empresas progredirem no campo económico e financeiro, como 
também se reflete a dificuldade destas manterem-se em atividade. 
Em 2008, 2009 e 2010, é significativa a discrepância de valores de Rentabilidade Operacional existente entre as 
Classes 1-5 e Classes 6-9: 
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 Em 2008 a Classe 6 apresenta o valor máximo de 22,28% face aos 45,64% atingidos pela Classe 4. 
 Em 2009 a Classe 6 apresenta o valor máximo de 27,59% face aos 55,52% atingidos pela Classe 4. 
 Em 2010 a Classe 7 apresenta o valor máximo de 16,64% face aos 23,97% atingidos pela Classe 5. 
 Em 2011 a Classe 6 apresenta o valor máximo de 14,37% face aos 21,21% atingidos pela Classe 5. 
Valor que também é importante analisar é a média de Rentabilidade que as empresas foram atingindo com o 
passar dos anos (ver anexo 2). 
As Classes 1-5 apresentam para os anos de 2008 e 2009 valores consideravelmente mais elevados de 
Rentabilidade média face às empresas de Classe 6-9. 
Nos anos 2010 e 2011, a média das empresas de Classe inferior vai de encontro com a média das Classes mais 
elevadas. 
Em 2011 as Classes 1-5 fazem descer a sua média de Rentabilidade em aproximadamente 8%, 
comparativamente com 2008. Já as Classes 6-9 apresentam um decréscimo não tão acentuado. 
A Classe 1 é a única que ao longo dos quatro anos, apresenta valores de Rentabilidade média sempre 
decrescentes. 
As restantes Classes melhoram os seus resultados médios de Rentabilidade de 2008 para 2009, sendo que em 
2010 sofrem uma quebra abrupta. 
A Classe 8 apresenta uma Rentabilidade média instável, e é a que tem o maior decréscimo de 2010 para 2011, 
onde passa de 5% para 0,69%, respetivamente.  
Para os quatro anos em análise, as empresas da Classe 4 foram as que mais viram diminuir a sua Rentabilidade, 
comparativamente com as de Classe 9 que se mantiveram com valores médios a rondar os 5-6% de média. 
Perante tudo o que foi demonstrado até aqui, torna-se evidente que as Classes de Alvará apresentam dois tipos 
diferentes de desempenhos e que, por essa razão, acabam por ser divididas em dois grupos distintos: as Classes 
1-5 e as Classes 6-9. 
As Classes 1-5 apresentavam em 2008 e 2009 melhores resultados de Rentabilidade que as Classes superiores, 
no entanto, a partir de 2010 as suas performances apresentaram quebras muito significativas chegando a atingir 
resultados mais baixos que as Classes superiores, para o ano de 2011. 
As Classes 6-9, apresentam também perdas de Rentabilidade no entanto os suas diminuições não são tão 
significativas como as Classes inferiores, ou seja, têm um comportamento mais equilibrado. 
De notar que dentro deste grupo das Classes superiores, a Classe 8 deve ser vista como um caso particular, uma 
vez que a Rentabilidade das empresas que nela se incluem apresentam resultados um pouco confusos e que não 
se encaixam no perfil “equilibrado” das restantes Classes. 
 
4.3.2. EVOLUÇÃO DO RESULTADO LÍQUIDO 
Para analisar o comportamento do Resultado Líquido das diferentes empresas das diferentes Classes tornou-se 
necessário consolidar os valores obtidos para tentar perceber qual o desempenho que tem ocorrido para estas, nos 
diferentes anos de estudo. 
A representação gráfica seguinte (Figura 31), demonstra qual a percentagem de empresas que obtiveram 
Resultados Líquidos superiores ou iguais a zero e, quais as que adquiriram Resultados negativos, para os anos de 
2008, 2009, 2010 e 2011 (ver anexo 3). 































Figura 31 - Percentagem de empresas com Resultado Líquido 
positivo e negativo. 2008-2011 
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Ao longo dos quatro anos, o lucro líquido das empresas foi diminuindo.  
Se em 2008 o Resultado líquido positivo rondava os 85% das empresas já em 2011 este valor baixou para a faixa 
dos 65%. 
As empresas do setor da construção, e com o desenrolar da crise económica do país, apresentam uma maior 
dificuldade em manter-se com saldo positivo após abaterem todos os gastos inerentes. 
As empresas de Classe 1-5 foram piorando anualmente os seus Resultados Líquidos. Já as de Classe 6-9 
apresentam alguma irregularidade anual destes Resultados. 
Atente-se ao caso da Classe 8 e 9.  
A Classe 9, que em 2008 era a que agregava empresas com piores Resultados Líquidos foi, em 2010, a que 
obteve valores mais positivos.  
De 2008 para 2010 a Classe 9 aumentou em 10% a positividade dos seus Resultados Líquidos. 
Esta situação pode demonstrar que o facto de se tratar de empresas de grande dimensão e com forte capacidade 
económica, com a obtenção de fracos Resultados rapidamente agiram e reajustaram políticas de gestão, 
financeiras e operacionais. 
Já a Classe 8, que em 2009 foi alvo de um aumento de 16% das empresas com valores de Resultado Líquido 
superiores ou iguais a zero, acaba por perder em 2011 essa conotação positiva com o decréscimo de 33% em 
dois anos. 
Relativamente aos valores máximos e mínimos, do Resultado Líquido (em percentagem de VNO) das empresas 
de construção, pode-se verificar que as Classes 7-9 demonstram valores substancialmente mais pequenos 
comparativamente com as restantes Classes. 
Através da observação gráfica que relaciona o Resultado Líquido com o Benchmark, pode-se concluir o 
seguinte: 
 Em 2008, e para a totalidade das Classes, com o aumento do Benchmark, há também um aumento do 
Resultado Líquido. 
 Em 2009, e para as Classes 1-6, o facto das empresas se encontrarem num Benchmark elevado (80-90%), 
há uma quantidade significativa que é representada abaixo dos 0% de Resultado Líquido. 
 Em 2010 e 2011, as Classes 1-6 são visualmente semelhantes, havendo um maior foco de empresas com 
Resultado Líquido negativo no Benchmark 10-20%. 
 As Classes 7-9 têm a particularidade de não se conseguirem interligar de forma tão óbvia (quanto as 
restantes) com o respetivo Benchmark, daí que a sua representação seja muito oscilante. 
Em termos de Resultado Líquido médio obtido pelas empresas ao longo dos anos pode-se verificar diferentes 
panoramas quando comparadas as de Classes 1-5 com as Classes 6-9 (ver Anexo 2). 
Para as Classes 1-5 verifica-se uma diminuição de Resultado Líquido médio de cerca de 10% de 2008 para 2011. 
Já as Classes 6-9 apresentam uma diminuição não tão acentuada. 
Nos anos 2008 a 2010 todas as Classes apresentam valores médios positivos de Resultado Líquido, ou seja, em 
média as empresas depois de saldarem as suas contas conseguem obter uma certa margem de lucro.  
No entanto, essa margem de lucro é cada vez menor à medida que os anos passam e principalmente para as 
Classes 1-5. Veja-se que em 2008 a média de Resultado Liquido rondava os 10%, passando em 2009 para a faixa 
dos 2% e terminando em 2011 nos 1%. 
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Se a margem de lucro das empresas das Classes 6-9 era mais baixo em 2008, do que as Classes inferiores, a 
partir de 2009 inverte-se esta tendência e salientam-se as Classes 8 e 9. 
A Classe 8 uma vez mais demonstra um cenário um tanto ambíguo ao longo dos anos, sendo que em 2011 é a 
que apresenta a média de Resultado Líquido mais baixa, com cerca de -2,57%. 
A Classe 9 é a única que se mantém com uma média de Resultado Líquido positiva ao longo dos quatro anos, e é 
também aquela que apresenta resultados mais equilibrados (ver Anexo 2). 
 
4.3.3. CONCLUSÕES GERAIS 
Tanto a Rentabilidade como o Resultado Líquido podem-se relacionar para dois grupos de Classes de alvará: as 
empresas de Classe 1-5 e as empresas de Classe 6-9. 
As Classes 1-5 apresentam quebras mais significativas de 2008 a 2011 do que as Classes 6-9. 
As Classes 1-5 demonstram intervalos de Rentabilidade e Resultado Líquido mais discrepantes do que as de 
Classe 6-9. 
Efetivamente é natural que as empresas de Classes mais altas apresentem intervalos mais curtos, tanto de 
Rentabilidade como de Resultado Líquido, pelo simples facto de terem menos empresas incluídas. 
Por outro lado, também se pode analisar o desempenho destas Classes sob o ponto de vista estrutural das suas 
empresas. 
As empresas de Classes mais altas têm nos seus quadros mais recursos humanos, que de alguma forma se 
traduzem em maior controlo e preocupação em questões económicas, financeiras e de gestão.  
Já as empresas de Classes mais baixas não podem ser caraterizadas de forma tão taxativa.  
Por um lado as empresas, nomeadamente as de Classe 1 e 2, podem ser constituídas por apenas um ou dois 
intervenientes, que muito embora não se ponha em causa a qualidade do trabalho praticado, as questões de 
readaptação e inovação de políticas de gestão são muitas vezes ignoradas e postas de parte. 
Por outro lado, nestas Classes, também se encontram boas empresas que, ainda que sejam constituídas por 
quadros técnicos de poucos recursos humanos, os mesmos são bem organizados havendo a preocupação em 
analisar o mercado e em readaptar as suas ofertas face à procura existente. 
Estas razões vêm assim justificar não só os máximos e mínimos atingidos, como o intervalo de valores de 
Rentabilidade e Resultado Líquido obtidos pelas empresas nos diferentes anos e, para as diferentes Classes. 
Outras análises que foram retiradas no desenvolvimento deste capítulo é o facto das empresas de Classe 6-9 
verificarem uma propensão horizontal da curva de benchmarking – representativa da Rentabilidade Operacional 
– e, o facto de apresentarem menores valores de Resultado Líquido. 
Esta situação prende-se com o tipo de contratos praticados entre as Classes superiores e inferiores. 
As Classes inferiores normalmente concorrem para obras particulares o que de alguma forma acaba por estar 
associada a uma certa informalidade burocrática, isto é, os termos e custos podem ser definidos e ajustados sem 
grandes dificuldades. 
Pode-se assim dizer que as empresas de Classes mais baixas conseguem controlar melhor as suas margens de 
lucro. 
Já as Classes de maior dimensão concorrem maioritariamente para concursos públicos o que acaba por dificultar 
os níveis de Rentabilidade atingidos. 
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Se é normal que face à situação económica do país, o número de concursos públicos tenha vindo a diminuir, 
também é normal que os níveis de Rentabilidade tanto Real como Operacional sejam condicionados pelo Código 
dos Contratos Públicos (CCP) a que as empresas estão sujeitas quando concorrem a este tipo de concursos. 
A implementação do CCP veio estabelecer vários parâmetros no domínio da atividade contratual pública, no 
entanto, as questões relativas à estipulação do preço base e dos critérios de adjudicação podem ser justificação 
para as baixas margens de lucro que as empresas apresentam. 
Segundo o CCP, o dono de obra, que é a entidade adjudicante, ao fixar o preço base – valor máximo que este se 
propõe a pagar pela execução do trabalho – irá adjudicar a empresa que mostrar a proposta economicamente 
mais vantajosa e/ou a que apresentar o preço mais baixo. 
Esta questão, levada para a atual situação de estagnação do setor da construção, faz com que muitas vezes o 
preço base praticado seja irrisoriamente baixo, consequência da entidade adjudicante não conseguir pagar mais 
do que aquilo a que se propõe. 
Por estas razões e pelo facto das empresas querem ter trabalho, criam-se concursos com margens de lucro nulas e 
negativas o que vai imediatamente condicionar os níveis de Rentabilidade das mesmas. 
Mesmo assim, é de ressalvar o desempenho da Classe 9 que perante o cenário pejorativo consegue atingir uma 
média de lucro positiva – mérito das boas práticas de gestão aplicadas. 
Ressalva-se mais uma vez o facto de que neste estudo a Classe 8 apresenta uma performance de Rentabilidade 
Operacional e Real que não se enquadra propriamente ao comportamento demonstrado pelas Classes 6-9.  
A Classe 8, por apresentar um desempenho desajustado, difícil de definir e por incluir uma pequena amostra de 
empresas – que tanto podem descer para a Classe 7, como subir para a Classe 9 – deve ser analisada como um 
caso particular. 
A Rentabilidade Real, que está a ser avaliada em função do Resultado Líquido, é independente do Benchmark no 
entanto também faz parte deste estudo conseguir perceber de que forma é que, para as várias Classes, estes dois 
resultados se podem ou não relacionar.  
Já em 2010 e 2011, a representação gráfica demonstra a relação existente entre o RLP e o Benchmark. É notório 
que para o intervalo de Benchmark 10-20%, correspondem os valores mais negativos de RLP e, para o intervalo 
80-90% os valores mais positivos.  
Assim, comprova-se que nos anos 2010 e 2011, a maior ou menor rentabilidade operacional das empresas 
implica um melhor ou pior desempenho ao nível da rentabilidade real (e vice-versa). 
De notar, que esta é uma conclusão retirada para um panorama geral. Há sempre situações de empresas que são 
exceções e cuja rentabilidade real e operacional não são coerentes – caso de alguns dos picos que surgem nas 
representações gráficas. 
A partir da Classe 6, uma vez que estamos perante um menor número de empresas, as representações apresentam 
dados menos condensados o que permite ver com maior pormenor os resultados das empresas.  
Não se deve cair no erro de que estas empresas apresentem valores mais oscilantes que as anteriores. 
Simplesmente o facto de serem menos permite uma representação mais aproximada, o que faz com que os picos 
sejam mais visíveis.  
Para estas Classes, verificam-se diferentes situações nos diferentes anos em análise e, embora não seja tão clara a 
relação existente entre a Rentabilidade Operacional e Real em comparação com as Classes 1-5 (para os anos 
2010 e 2011), é ainda possível constatar alguma conexão. 
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Para estas empresas, e na maioria dos casos, ao Benchmark 70-90% correspondem as empresas com Resultado 
Líquido mais positivo, e no intervalo 10-30% as com piores Resultados. 
Também se pode verificar que as empresas de Classe 6-9 atingem valores menos negativos de EBITDA do que 
as empresas de Classes inferiores. 
De alguma forma, faz sentido que estas empresas, por praticarem políticas de gestão mais controladas, 
apresentam um maior equilíbrio em termos de Rentabilidade Real e que, não seja tão evidente a sua relação com 
a Rentabilidade Operacional. 
Assim, pode-se concluir que para a maioria das empresas de construção, a obtenção de um melhor valor de 
EBITDA influencia um melhor Resultado Líquido. 
Sendo que o Resultado Líquido faz parte do Total de Capital próprio da empresa, e sendo este Capital um dos 
parâmetros medidos na revalidação de alvarás, então pode-se dizer que uma melhor performance de 
Rentabilidade Real é meio caminho para assegurar a permanência de alvará. 
Da mesma forma, Rentabilidades mais baixas podem não só levar ao desaparecimento de empresas, por se 
tornarem insustentáveis, como podem conduzir a descidas de Classes. 
Por tudo isto, é importante a análise de resultados obtidos para a Rentabilidade Operacional e Real que vem 
permitir às empresas não só uma comparação com resultados e práticas passadas como também vincula uma 
redefinição e reinvenção de políticas operacionais e financeiras futuras que visam melhorar a performance 




































































5.1. INTRODUÇÃO AO CASO EM ESTUDO 
No presente capítulo pretende-se uma vez mais analisar com mais pormenor e detalhe, a performance das 
empresas de construção. Desta feita, faz-se o cruzamento entre o indicador Índice de Produtividade com a 
Faturação Pendente dos Clientes. 
O Índice de Produtividade, que avalia a escala de contratação em obra, irá permitir estudar as empresas para 
diferentes panoramas: a permanência na Classe, a subida ou descida de Classe e o desaparecimento do setor. 
Como este índice apenas é calculado em função do VNO e do VMC (ver 3.4.2.), considera-se importante a 
comparação com outros desempenhos das empresas que de alguma forma podem condicionar a Produtividade 
que lhes é associada e, neste caso em particular utiliza-se os resultados da Faturação Pendente. 
A Faturação Pendente pretende verificar qual a percentagem de faturas que foram liquidadas (vencidas e não 
vencidas) por parte dos Clientes, no espaço de um ano – o método de cálculo pode ser consultado em 3.7.2.  
Uma vez que com a crise tanto os clientes privados como os públicos, apresentam menos posses monetárias, é 
importante compreender de que forma conseguem as empresas aguentar os atrasos nos pagamentos e o que isso 
afeta ou não o seu Índice de Produtividade.  
Sinteticamente, o estado financeiro das empresas de construção depende um ciclo de investimento, produção e 
pagamento que, por sua vez permitirá saldar o que foi investido, conduzindo assim a novos investimentos. 
Pretende-se assim, analisar para as diferentes Classes de Alvará, qual a capacidade que as empresas têm em dar 
resposta face aos atrasos de liquidação dos seus Clientes e, de que forma isso condiciona a obtenção de novos 
contratos. 
Para o desenvolvimento deste estudo, foram considerados os anos de 2010 e 2011 uma vez que a parcela 
“Clientes”, presente nas declarações IES, apenas surgiu com a entrada em vigor do SNC. 
De notar que o Índice de Produtividade é apresentado segundo uma curva de benchmarking (seguindo-se uma 
vez mais o método praticado pelo icBench) e, a Faturação Pendente é individual, representando empresa e 
empresa, não revelando qualquer benchmarking. 
Para o desenvolvimento deste estudo, segue-se a linha de raciocínio do Capítulo 4, e criam-se representações 
gráficas constituídas por dois eixos de ordenadas – um referente ao Índice de Produtividade e outro à Faturação 
Pendente – sendo o Benchmark o eixo das abcissas (Figura32): 
 
 















Para que a leitura gráfica para as diferentes Classes de Alvará, seja a mais coerente e clara possível, criaram-se 
diferentes escalas de IP e FP consoante os intervalos obtidos. Assim sendo: 
 Classe 1 tem o IP limitado entre -1 e 12, e a FP entre -100% e 1.200% 
 Classes 2 a 5 têm o IP compreendido entre -1 e 6 e, a FP entre -100% e 600%. 
 Classes 6 a 8 têm o IP limitado entre 0 e 5 e a FP entre 0% e 350%. 
 Classe 9 tem o IP compreendido entre 0 e 14 e, a FP entre 0% e 350%. 
De mencionar que em algumas representações se perdem os limites máximos (picos) atingidos pelas empresas 





















Figura 32 - Exemplo da representação gráfica do segundo caso em estudo 
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5.2. ANÁLISE POR CLASSES (2010-2011) 










Com base na Figura 33 e no Anexo 4 e 5, pode-se apurar que: 
 Em 2010 o Índice de Produtividade variava entre 0,48 e 8,18, do VNO em número de vezes o VMC (ver 
anexo 4). 
 O desempenho do IP melhorou ligeiramente em 2011 onde a variação passou a estar compreendida entre 
0,46 e 8,53. 
 O Benchmark de 50% corresponde a um IP de 1,94 em 2010, que em 2011 aumenta para 2,05. 
 Em 2010, e relativamente à Faturação Pendente, as empresas da Classe 1 apresentam o seu valor mínimo 
na ordem dos -98% e máximo de 2265%. 
 Já em 2011, a Faturação Pendente atinge o valor máximo de 2423% e o mínimo de -138%. 
 Em traços gerais, em 2010 a Faturação Pendente média das empresas rondava os 37%, valor que 
aumentou para os 42% em 2011. 
 Em 2010 e 2011 empresas correspondentes a um Benchmark compreendido entre 10-50% apresentam 
valores de Faturação Pendente mais elevados. 
 A partir do intervalo de Benchmark 50-90%, verifica-se não só menores valores de Faturação Pendente 
como também uma menor oscilação do desempenho das empresas para o mesmo. 
 Em 2010 as empresas situadas no Benchmark de 50% situam-se na vizinhança de 21,3%. 







Figura 33 - Índice de Produtividade e Faturação Pendente. 2010-2011, Classe 1 
Rentabilidade operacional e rentabilidade real de empresas de construção. Perspetivas para o futuro da indústria em Portugal 
 
64  










Com base na Figura 34 e no Anexo 4 e 5, pode-se apurar que: 
 O Índice de Produtividade para as empresas de Classe 2, varia em 2010 entre o mínimo de 0,36 e o 
máximo de 4,51 (ver anexo 4). 
 Em 2011 o IP das empresas apresenta valores mais baixos, passando a ser compreendido entre um 
intervalo de 0,30 e 4,36. 
 As empresas situadas no Benchmark de 50% correspondem a valores na ordem dos 1,28 para o ano de 
2010 e, 1,20 para o ano de 2011. 
 Em 2010 a Faturação Pendente das empresas atinge um mínimo de -44% e máximo de 698%. 
 Já em 2011 estes valores agravam-se, passando a serem compreendidos entre o mínimo de -93% e 
máximo de 923%. 
 Em média a Faturação Pendente das empresas, era em 2010, cerca de 36% passando em 2011 para cerca 
de 39%. 
 Em 2010, para o Benchmark de 50% correspondem valores de FP na ordem dos 113,6%. 
 Em 2011, para o Benchmark de 50% correspondem valores de FP na ordem dos 210,8%. 
 Em 2010 é mais significativa a presença de empresas com maiores valores de Faturação Pendente, para o 
intervalo de Benchmark 10-40%, do que em 2011. 
 Para ambos os anos em análise, a Faturação Pendente, correspondente a um Benchmark compreendido 







Figura 34 - Índice de Produtividade e Faturação Pendente. 2010-2011, Classe 2 
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Com base na Figura 35 e no Anexo 4 e 5, pode-se apurar que: 
 Em 2010 o Índice de Produtividade, para as empresas de Classe 3, desenvolve-se entre os valores de 0,31 
e 4,55 de VNO em número de vezes o VMC (ver anexo 4). 
 Em 2011, o IP sofre uma quebra nos seus resultados, passando agora a variar entre 0,20 e 4,33. 
 Para o Benchmark de 50% correspondem empresas com valores que rondam os 1,16 e 1,05, para os anos 
de 2010 e 2011 respetivamente. 
 A Faturação Pendente das empresas atinge o mínimo de -122% em 2010, contando em 2011 com apenas -
22% (menos 100%). 
 O máximo atingido era, em 2010, cerca de 1245%, passando em 2011 a alcançar o valor de 1770% de 
Faturação Pendente. 
 Em termos médios, as empresas apresentam, em 2010, uma Faturação Pendente que ronda os 41%, valor 
que é aumentado para os 45% em 2011. 
 Empresas situadas no Benchmark de 50% obtêm em 2010 cerca de 53,9%, passando a 5,8% de FP em 
2011. 
 Tanto em 2010 como em 2011, é para os intervalos de Benchmark 10-40%, que as empresas de Classe 3 
apresentam valores de Faturação Pendentes mais elevados.  








Figura 35 - Índice de Produtividade e Faturação Pendente. 2010-2011, Classe 3 
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Com base na Figura 36 e no Anexo 4 e 5, pode-se apurar que: 
 O Índice de Produtividade, para as empresas de Classe 4, varia entre os 0,28 e 3,62 para o ano de 2010 
(ver anexo 4). 
 Já em 2011, o IP passa a variar entre 0,19 e 3,48 – valores mais baixos, comparativamente com o ano 
anterior. 
 O Benchmark de 50% faz corresponder, em 2010, um valor de IP de 1,03. 
 Em 2011, o Benchmark de 50% corresponde a um valor de IP de 0,88. 
 A Faturação Pendente em 2010 apresenta uma média de valores que ronda os 42%. Em 2011 este valor 
médio sobe ligeiramente para os 43%. 
 Em 2010 o mínimo de FP atingido é de 0%. O máximo corresponde a cerca de 2766%. 
 Em 2011 o mínimo de FP atingido é de -203%. O máximo corresponde a 774%. 
 Se em 2010 o Benchmark de 50% se relaciona com uma FP de 12%, em 2011 corresponde a uma FP de 
2,9%. 
 Em 2010, as empresas que se encontram num intervalo de Benchmark mais baixo, têm valores de 
Faturação Pendente mais elevados. 
 Em 2011, à exceção do intervalo de Benchmark 80-90%, as empresas da Classe 4 apresentam valores de 








Figura 36 - Índice de Produtividade e Faturação Pendente. 2010-2011, Classe 4 
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Com base na Figura 37 e no Anexo 4 e 5, pode-se apurar que: 
 As empresas pertencentes à Classe 5 apresentam um Índice de Produtividade que varia entre 0,28 e 3,8, 
para o ano de 2010 (ver anexo 4). 
 Em 2011 o Índice de Produtividade passa a ser compreendido entre 0,17 e 3,36. 
 O Benchmark de 50% corresponde a um valor de IP de 0,99 e 0,87, respetivamente para os anos de 2010 
e 2011. 
 A Faturação Pendente média das empresas é, em 2010, cerca de 44%, aumentando para os 47% em 2011. 
 Em 2010, o mínimo de FP era 0% e o máximo 861%. Já em 2011, o mínimo passou a ser -11% e o 
máximo 550%. 
 As empresas de Classe 5, em 2010, para um Benchmark de 50% apresentam um valor de 73% de 
Faturação Pendente. 
 Já em 2011 a FP é de 33,5% para o Benchmark de 50% (quase menos 40% que no ano anterior). 
 Em 2010, a partir do Benchmark de 50%, as empresas apresentam uma tendência minimamente 
equilibrada, com valores de FP a rondarem os 0% e os 100%. 
 As empresas compreendidas no intervalo de Benchmark 10-40% são as que apresentam valores mais 
elevados de FP. 








Figura 37 - Índice de Produtividade e Faturação Pendente. 2010-2011, Classe 5 
Rentabilidade operacional e rentabilidade real de empresas de construção. Perspetivas para o futuro da indústria em Portugal 
 
68  











Com base na Figura 38 e no Anexo 4 e 5, pode-se apurar que: 
 As empresas de Classe 6 apresentam um Índice de Produtividade compreendido entre 0,38 e 3,95 em 
2010 (ver anexo 4). 
 Para o ano de 2011, o IP passa a estar compreendido entre 0,26 e 3,38. 
 As empresas situadas no Benchmark de 50%, têm o seu IP situado em 1,28 para o ano de 2010 e, 1,06 
para 2011. 
 Relativamente à Faturação Pendente, em 2010 a média de valores situa-se em 51%, descendo para os 
46% no ano seguinte. 
 Para os dois anos em análise, a Faturação Pendente das empresas têm um mínimo de 0%. 
 Em 2010, o máximo de FP atingido foi de 216%, que aumentou em 2011 para os 320%. 
 Se em 2010 o Benchmark de 50% corresponde a um valor de FP de 45,5%, já em 2011 este valor desce 
para os 33,9%. 
 Tanto em 2010 como em 2011, as empresas com valores elevados de FP, encontram-se numa faixa de 
Benchmark de 10-50%. 
 A partir do Benchmark de 50% as empresas de Classe 6 demonstram um maior ao equilíbrio de valores 









Figura 38 - Índice de Produtividade e Faturação Pendente. 2010-2011, Classe 6 
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Com base na Figura 39 e no Anexo 4 e 5, pode-se apurar que: 
 O Índice de Produtividade para as empresas de Classe 7 varia entre o mínimo de 0,59 e o máximo de 
3,36, para o ano de 2010 (ver anexo 4). 
 Em 2011, o IP passa a estar compreendido entre 0,41 e 3,73. 
 Nos dois anos em análise, o Benchmark de 50% apresenta um valor de IP muito semelhantes: em 2010, 
verifica-se um IP de 1,36 que aumenta para 1,37 em 2011. 
 A Faturação Pendente tem um mínimo de 0% e máximo de 178% para as empresas no ano 2010. 
 Em 2011 estes valores alteram-se para um mínimo de 2% e máximo de 306%. 
 O que também é muito semelhante é o valor médio de FP para as empresas desta Classe: em 2010 a 
média era de 57% de FP, que aumentou para 58% em 2011. 
 Em 2010, ao Benchmark de 50% corresponde um valor de FP de 51%. 
 Em 2011, ao Benchmark de 50% corresponde um valor de FP de 45,1% (menos 5,9% que no ano 
anterior). 
 Em 2010 é maior o número de empresas com FP superior a 100%, comparativamente com o ano de 2011. 
 Para o intervalo de Benchmark 70-90%, a FP das empresas oscila entre os 20% e os 100% para os dois 









Figura 39 - Índice de Produtividade e Faturação Pendente. 2010-2011, Classe 7 
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Com base na Figura 40 e no Anexo 4 e 5, pode-se apurar que: 
 O Índice de Produtividade das empresas de Classe 8 varia entre 0,39 e 3,03 para o ano de 2010 (ver anexo 
4). 
 Em 2011, o IP passa a variar entre o mínimo de 0,45 e o máximo de 3,31. 
 As empresas correspondentes a um Benchmark de 50% apresentam valores de IP iguais a 1,35 e 1,19 para 
os anos de 2010 e 2011, respetivamente. 
 A Faturação Pendente das empresas desta Classe apresenta uma média de valores de 56% para 2010 e 
51% para 2011. 
 Em 2010, a Faturação Pendente mínima atingida foi de 19% e a máxima de 408%. 
 Já em 2011, obteve-se um mínimo de 23% e máximo de 142%. 
 O Benchmark de 50% correspondia, em 2010, a um valor de FP na ordem dos 49% que, em 2011, 
aumentou para os 56,8%. 
 Pela observação gráfica, verifica-se que em 2010 ao Benchmark de 10-15% corresponde o maior valor de 
FP, e, a partir dessa marca há um certo equilibro de FP que ronda os 20% e 100%. 
 Em 2011, os valores de FP máximos acontecem para um Benchmark de 20% e 45%.  
 Os valores de FP compreendidos entre o Benchmark de 70-90% rondam os 20-70%, em 2010. 
 Ainda em 2011, o intervalo de Benchmark 50-70% é aquele que apresenta menor oscilação de valores de 







Figura 40 - Índice de Produtividade e Faturação Pendente. 2010-2011, Classe 8 
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Com base na Figura 41 e no Anexo 4 e 5, pode-se apurar que: 
 Em 2010, as empresas da Classe 9 apresentam um Índice de Produtividade que varia entre 1,33 e 11,90 
(ver anexo 4). 
 No ano seguinte, a variação de IP ocorre para um intervalo entre 0,96 e 12,83. 
 Empresas da Classe 9 que se situam no Benchmark 50%, têm em 2010 um IP de 3,17. Em 2011 este valor 
desce para os 2,84. 
 Relativamente à Faturação Pendente, em 2010 o mínimo atingido foi de 6% e o máximo de 298%. 
 Em 2011, o mínimo de FP foi 4% e o máximo 400%. 
 A Faturação Pendente das empresas tem em 2010 a média de 53%, que aumentou em 2011 para os 63%. 
 O Benchmark de 50% correspondia a um FP de 26% em 2010, valor que diminui para os 20,1% em 2011. 
 Para os dois anos em análise verifica-se que a maioria das empresas apresenta valores de FP abaixo dos 
100%. 
 Em 2010, os valores mais baixos de FP ocorrem para um Benchmark compreendido entre os 60-70%. 
 Na vizinhança do Benchmark 50% verifica-se o valor máximo de FP, tanto para o ano de 2010, como 










Figura 41 - Índice de Produtividade e Faturação Pendente. 2010-2011, Classe 9 




5.3.1. EVOLUÇÃO DO ÍNDICE DE PRODUTIVIDADE 
Os dados tratados demonstram que para a faixa de Benchmark 10-90%, o Índice de Produtividade assume 
valores máximos de gamas distintas para a Classe 1, Classes 2-8 e Classe 9 (ver Anexo 4). 
A Classe 1 apresenta um IP que se situa na vizinhança de 0,4 (mínimo) e 9,0 (máximo). 
As Classes 2-8 exibem valores de IP muito semelhantes, estando compreendidos entre os limites de 0,2 (mínimo) 
e 4,5 (máximo). 
A Classe 9 apresenta um desempenho bastante diferente das anteriores, atingindo máximos para os dois anos que 
rondam o IP de 12,0, para 2010, e 13,0 para 2011. Também o mínimo de IP para esta Classe assume valores que 
rondam o 1,0. 
Outra situação que merece ser analisada é a percentagem de empresas que obtêm um IP abaixo de 1,0 e 2,0. Isto 
porque embora seja difícil estabelecer um padrão absoluto relativamente a este Indicador, assume-se que valores 
de IP abaixo de 1,0 demonstram situações em que a permanência da Classe é posta em causa. Da mesma forma, 
com a delimitação de IP em 2,0 pretende-se que as empresas estejam alerta e criem novas políticas de gestão 
que, por um lado evite a sua descida de Classe e, por outro, melhore o seu desempenho produtivo (ver também 
anexo 5). 
 
Quadro 9 - Percentagem de empresas e Índice de Produtividade. 2010-2011, Classes 1-9 
Classe Ano IP ≤ 1 IP ≤ 2 
1 
2010 16% 41% 
2011 14% 39% 
2 
2010 30% 59% 
2011 33% 60% 
3 
2010 34% 60% 
2011 38% 62% 
4 
2010 39% 67% 
2011 45% 69% 
5 
2010 40% 64% 
2011 45% 68% 
6 
2010 28% 60% 
2011 36% 66% 
7 
2010 24% 64% 
2011 28% 65% 
8 
2010 18% 57% 
2011 30% 68% 
9 
2010 0% 14% 
2011 1% 26% 




Pelo Quadro 9 acima representado, é demonstrada a percentagem de empresas que se situam entre os intervalos 
de IP de 1,0 e 2,0, para a totalidade do intervalo de Benchmark (0-100%). 
Uma vez mais, parece plausível que se analise de forma distinta a Classe 1, as Classes 2-8 e a Classe 9. 
A Classe 1, de 2010 para 2011, melhora a sua performance em termos de VNO e contabiliza aproximadamente 
15% das empresas com IP abaixo de 1,0 e, 40% abaixo de 2,0.  
As Classes 2-8, com o aumento de empresas a constarem nos intervalos de IP abaixo de 1,0 e 2,0, apresentam 
piores resultados em 2011 comparativamente com 2010.  
Estas Classes apresentam valores de IP menores ou iguais a 1,0 que se situam na vizinhança dos 20% (mínimo) e 
70% (máximo) para valores de IP menores ou iguais a 2,0. 
Já a Classe 9 demonstra valores de IP muitíssimo positivos, contabilizando aproximadamente 86% em 2010 e, 
74% em 2011, de empresas com valores de IP acima dos 2,0. 
Perante estes resultados analisados de IP podem ser retiradas algumas conclusões acerca do comportamento das 
empresas. 
A Classe 1 foi a única que apresentou melhorias no Índice de Produtividade das suas empresas em 2011. Este 
facto demonstra que apesar da fraca aposta em profissionais e políticas de gestão, mais de metade das empresas 
conseguem manter o seu nível de atividade. 
Já as empresas compreendidas entre a Classe 2 e 8, com a obtenção de uma maioria de IP abaixo dos 2, 
evidenciam um sobredimensionamento. Isto é, as empresas não só têm dificuldade em manter uma carteira de 
encomendas sustentável como também passam a ter demasiadas ofertas para a baixa e específica procura do 
mercado da construção. 
As empresas de Classe 9 são as que apresentam o melhor resultado para o indicador “Índice de Produtividade”. 
São empresas que conseguem manter a sua atividade sustentável e que muitas vezes ao concorrer para mercados 
estrangeiros, faz com que a sua carteira de encomendas não se ressinta tanto com a crise económica, 
comparativamente com as restantes Classes.  
Em traços gerais, a evolução do Índice de Produtividade vem uma vez mais demonstrar que uma parte 
significativa de empresas de construção vai acabar por desaparecer do setor.  
 
5.3.2. EVOLUÇÃO DA FATURAÇÃO PENDENTE 
A média da Faturação Pendente das empresas de construção pode ser apreciada de forma separada para três 
intervalos de Classes: as Classes 1-2, as Classes 3-6 e as Classes 7-9. 
As empresas compreendidas nas Classes de Alvará 1 e 2 são as que apresentam a média mais baixa de 
percentagem de FP – de 36% a 42%. 
O intervalo de empresas das Classes 3-6 compreende valores de FP média que rondam dos 41% aos 51%. 
Já as Classes 7-9 representam as empresas com maiores valores de FP média que chegam a atingir os 63% (ver 
Anexo 6).  
Assim, comprova-se que com o aumento da Classe há uma certa tendência para o aumento da Faturação 
Pendente dos Clientes. 
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Na passagem de 2010 para 2011 praticamente todas as Classes viram aumentar a sua FP, exceção para as Classes 
6 e 8. 
Pelas representações gráficas apresentadas em 5.2 é possível verificar que por vezes se atingem valores de 
Faturação Pendente que ultrapassam os 100%.  
Sabe-se que quando uma empresa atinge uma FP de 40% significa que apenas 60% do seu trabalho anual foi 
pago, sendo que cerca de 40% remete para faturação que não foi liquidada para esse mesmo ano. 
Assim sendo, quando as empresas têm uma Faturação Pendente acima dos 100% significa que há uma 
acumulação da Faturação Pendente dos anos anteriores. 
De forma a perceber qual o impacto desta acumulação de FP nas empresas, contaram-se aquelas que apresentam 











Em 2010, cerca de 6% a 8% das empresas das Classes 1-6 apresentam FP superior ou igual a 100%. As Classes 
7-9 apresentam valores mais elevados, nomeadamente as Classe 7 que chega a ter mais de 12% das suas 
empresas com FP acumulada. 
Já para o ano de 2011, verifica-se um aumento na percentagem de empresas das Classes 1-6 com FP superior ou 
igual a 100%.  
A Classe 7 e 8 são as únicas que apresentam uma tendência positiva, o que demonstra que a dívida de faturação 
existente em 2010 foi em parte saldada em 2011. 
De notar que em alguns casos verifica-se uma FP negativa. Esta situação apresenta uma certa incoerência de 
resultados o que estará associada a situações em que as empresas inserem incorretamente os dados na 
plataforma. 
Pelos factos aqui demonstrados, pode-se comprovar que as empresas que se incluem em Classes de Alvarás mais 
baixas apresentam situações de impacto menos pejorativas de Faturação Pendente, do que as que pertencem às 
Classes mais elevadas. 
 
5.3.3. CONCLUSÕES GERAIS 
Pelos resultados obtidos em termos do Índice de Produtividade e do Resultado Líquido, pode-se constatar uma 
vez mais, a influência negativa que a crise sentida no país veio trazer às empresas de construção. 
Figura 42 - Percentagem de empresas com FP maior ou igual a 
100%. 2010-2011, Classe 1-9 
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O estudo do Índice de Produtividade veio demonstrar que as Classes 1,2 e 9 são a que detêm performances mais 
positivas. 
As Classes 1 e 2, incluem empresas de menor dimensão e são normalmente estas que realizam trabalhos de 
menor grandeza e complexidade, consequente menor duração, o que faz com que num ano possam iniciar e 
concluir vários contratos levando a que automaticamente ocorra um aumento no seu VNO e, a obterem melhores 
desempenhos ao nível do IP. 
Já as Classes intermédias, embora apresentem resultados de IP semelhantes entre si, têm estruturas económicas 
muito distintas. Este facto, relacionado com as novas necessidades de mercado (nomeadamente reabilitação e 
renovação) pode levar a que as empresas de maior Classe passem a concorrer a obras com as de menor e, uma 
vez que apresentam maior capacidade económica, podem conduzir ao insucesso e desaparecimentos de uma 
parcela significativa de empresas pertencentes a Classes mais baixas. 
O andamento das curvas de Benchmarking, representativas do Índice de Produtividade, demonstra para estas 
Classes, a clara redução de negócio que o setor atravessa. 
A Classe 9 é a que apresenta o melhor resultado de IP. As empresas desta Classes encontram-se em situações 
económicas mais equilibradas e desenvolvem a sua atividade de forma mais sustentável, principalmente porque 
detêm um maior VNO em comparação com as restantes Classes. 
Para além disto, sabe-se que os Clientes têm um papel primordial naquilo que é a sustentabilidade financeira das 
empresas.  
No setor da construção os trabalhos são realizados e a sua faturação vai sendo emitida para prazos estipulados 
que podem variar consoante contrato. Certo é que, na maioria dos casos, se tratam de pagamentos parcelares 
onde o trabalho vai sendo feito e sob o mesmo vão sendo liquidadas as respetivas faturações. 
Se, pelo estudo realizado, se verifica que as empresas apresentam uma Faturação Pendente média próxima dos 
50% significa, então, que cerca de metade dos trabalhos realizados não foram pagos pelos Clientes ficando as 
empresas numa situação de endividamento. 
Para as empresas do setor, é ainda possível compreender uma distinção do tipo de contratação, entre as 
pertencentes às Classes de alvará mais baixas e mais altas. 
Como já foi referido, o tipo de contratação acaba por influenciar o desempenho das empresas: as empresas de 
Classe 1 e 2 concorrem maioritariamente para obras particulares e, as de Classe7-9 para obras públicas. 
As obras públicas têm como entidade adjudicante o Estado, que com a crise económica atravessada no país se 
tornou num Cliente com atrasos de pagamento. 
Embora as entidades privadas também tenham cada vez menos dinheiro para investir, é mais fácil para as 
empresas conseguirem obter mais rapidamente a liquidação dos seus trabalhos, do que propriamente quando se 
trata do Estado que é uma entidade mais inacessível.  
As empresas de construção vão funcionando com ritmos de investimento e retorno muito próprios: começa por 
haver uma injeção monetária para a realização dos primeiros trabalhos e, ao fim de algum tempo, inicia-se o 
pagamento, havendo uma retoma de investimento que irá permitir avançar com os trabalhos seguintes. 
Com este efeito bola de neve, e para a situação atual, os Clientes atrasam-se no seu pagamento o que faz com 
que grande parte das empresas perca capacidade de investimento, fique endividada e é assim posta em causa a 
sustentabilidade das mesmas. 
A par disto, verificou-se ainda que cerca de 10% das empresas apresentam uma Faturação Pendente superior a 
100%. 
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Se 10% das empresas têm faturas acumuladas de anos anteriores, que chegam a atingir percentagens muitíssimo 
elevadas, então como conseguem elas fugir à falência e desaparecimento do setor? 
As empresas só se conseguem aguentar com Faturações Pendentes muito elevadas para duas situações: quando 
têm algum dinheiro em tesouraria ou quando é injetado dinheiro por entidades exteriores. 
No caso de serem empresas bem organizadas financeiramente, é normal que tenham algum dinheiro de parte, 
que em caso de aperto pela falta de pagamento dos Clientes, recorram a essa quantia para equilibrar as suas 
contas. No entanto, é de referir que nos dias correntes é cada vez mais difícil manter dinheiro em tesouraria, o 
que inviabiliza de certa forma este método de subsistência. 
O mais comum acaba por ser ou a injeção de dinheiro por parte de sócios, que por terem capital para investir 
acabam por socorrer as empresas, ou o recurso a empréstimos bancários. 
Confrontando agora os resultados de Faturação Pendente com o Índice de Produtividade, ressaltam duas Classes 
com pormenores interessantes: as Classes 1-2 e a Classe 9. 
As Classes 1 e 2 são aquelas que apresentam dos melhores valores de IP e que têm a menor Faturação Pendente. 
E a Classe 9, que embora apresente os resultados mais positivos de todas as Classes em termos de IP, é a que tem 
a maior percentagem de Faturação Pendente. 
Isto retoma uma vez mais para a situação de bola de neve já referida. As Classes 1 e 2, embora incluam empresas 
com menor capacidade económica conseguem ter elevados volumes de negócio e, por estarem associados a 
sistemas de contratação mais flexíveis, acabam por conseguir ter Clientes mais fidedignos que efetuam o 
pagamento do trabalho a horas, conduzindo a Faturações Pendentes mais baixas. Com a correta liquidação dos 
trabalhos realizados, estas empresas obtêm mais rapidamente um retorno financeiro que lhes permite pensar em 
novos investimentos. 
Já as empresas de Classe 9, que concorrem para um mercado mais aliciante que as restantes Classes, detêm um 
potencial de negócio mais elevado. Porém, como os seus Clientes são mais irresponsáveis no ato do pagamento 
de trabalhos, torna esta Classe como a pior em termos de Faturação Pendente.  
Como as empresas de Classe 9 para além de terem uma forte frente organizativa em termos financeiros, 
económicos e de gestão, têm também um leque considerável de investidores interessados, faz com que estas, 
independentemente dos Clientes se atrasarem ou não no pagamento proposto, se mantenham sustentáveis e com 
desempenhos apreciavelmente positivos. 
Pelas representações gráficas, que comparam o Índice de Produtividade e a Faturação Pendente, algumas 
conclusões podem ser retiradas relativamente às performances obtidas em termos de Benchmark. 
Como já foi referido, o Benchmark está ordenado em função do Índice de Produtividade, e, o interessante é 
compreender de que forma este se poderá relacionar com a Faturação Pendente. 
Pela observação, é perfeitamente percetível a tendência da Faturação Pendente ser mais elevada em intervalos 
mais baixos de Benchmark. 
Do mesmo modo, verificam-se uma escala de Faturação Pendente mais baixa para o intervalo Benchmark mais 
alto. 
Com isto, pode-se concluir que, as empresas que têm bons desempenhos em termos de Volume de Negócio em 
Obra, acabam por ser as que conseguem obter a maior percentagem de faturação liquidada – sendo o inverso 
também válido. 
Deve-se salientar ainda o facto deste estudo estar a ser efetuado apenas para os anos de 2010 e 2011. 
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Nestes dois anos a crise do país já estava mais do que instalada, daí que não se observe uma discrepância muito 
significativa para este intervalo de tempo. 
Se estes dados de Faturação por Receber já fossem disponibilizados desde 2008 (POC), seria mais visível a 
grande quebra e influência da crise no setor para estes indicadores em análise, tornando o panorama mais 
esclarecedor. 
Para concluir este estudo, pode-se ainda relacionar a percentagem de Faturação Pendente atingida pelas empresas 
individualmente, com o Prazo Médio de Recebimentos atingido para o setor da construção. 
O Prazo Médio de Recebimentos, como o próprio nome indica, demonstra a média simples dos prazos de 
recebimento declarados. Este valor é normalmente apresentado em dias.  
O Banco de Portugal lança anualmente os resultados dos prazos médios para os diferentes setores de atividade e, 
para um espaço temporal de 2008 a 2012, foi o setor da construção o que manteve os prazos médios de 
recebimentos mais elevados, atingindo em 2012 os 161 dias (ver Anexo 7). 
Como foi verificado neste estudo, as Classes 1 e 2 são as que apresentam menores valores de Faturação 
Pendente, e, tendo em conta o prazo médio de recebimento das microempresas (ver Anexo 7), pode-se verificar 
que em 2010 e 2011, eram estas as empresas com maior facilidade de recebimento.  
Por outro lado, foram as empresas de Classes 7 a 9 as que obtiveram maiores valores de Faturação Pendente. 
Uma vez mais, o prazo médio de recebimento para as grandes empresas (ver Anexo 7) vem justificar esta 
tendência, na medida em que estes prazos, para os anos de 2010 e 2011, rondavam entre os 150 e os 160 dias, 
respetivamente (ver Anexo 7). 
A deteorização dos prazos médios na construção tem sido transversal a todas as empresas, e é clara a tendência 
dos prazos serem cada vez mais prolongados, aumentando os tempos de liquidação de dívidas que por sua ver 



























































CONCLUSÕES E PERSPETIVAS 
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6.1. CONCLUSÕES DO ESTUDO REALIZADO 
É inquestionável que a crise económica que Portugal atravessa levou a que muitos setores de atividade sofressem 
os seus efeitos. No caso da construção, não é de todo correto culpabilizar unicamente a crise pelo 
desaparecimento de milhares de empresas e pelo endividamento que muitas atravessam. 
O setor da construção foi demasiado ambicioso e levou a indústria a uma saturação. Criaram-se empresas a mais, 
construiu-se demais, e não se parou para analisar os resultados financeiros que já há muito refletiam um 
panorama de endividamento e do desajuste da oferta e da procura no país. 
A crise económica limitou-se a despoletar e a revelar de forma mais dramática aquilo que as empresas não 
queriam ver, e, efetivamente, muitas delas acabaram por desaparecer do setor. 
Se 10% das empresas apresentam uma Faturação Pendente acima dos 100%, e raramente está abaixo dos 50%, se 
o Índice de Produtividade demonstra uma tendencial redução de negócio e, se as margens de lucro líquido têm 
vindo a diminuir, é de prever que ainda uma parte significativa de empresas não tenha outra alternativa que 
retirar-se do mercado nos próximos anos. 
De facto este estudo veio demonstrar que a situação é frágil para muitas empresas, que tende a diminuir o seu 
cash-flow – aquilo que se recebe durante um período de tempo, subtraído pelo que se paga para esse mesmo 
período. 
 Associada à menor procura, e à prática de orçamentos mais baixos, atingem-se menores margens de lucro (ou 
mesmo negativas), e diminui-se o Volume de Negócios. Os Clientes têm menos possibilidades económicas e 
tendem a atrasar o pagamento dos serviços prestados. Com isto, as empresas perdem flexibilidade financeira 
sendo cada vez mais difícil fazer investimentos, uma vez que não há entrada em caixa e, mais grave que isso, 
apresentam dificuldades em liquidar a partir do resultado operacional do seu exercício os gastos financeiros, 
extraordinários e os impostos. 
Assim, as empresas que apresentam melhores desempenhos, são tanto aquelas que têm uma maior capacidade 
técnica e de gestão, ou seja, as que se incluem nas Classes de Alvará mais elevadas, como uma parcela das mais 
pequenas, por terem estruturas mais leves e mais versáteis.  
São exatamente as empresas pertencentes a essas Classes aquelas que terão um papel importante naquilo que 
será o futuro da IC por serem aquelas que, por terem mais meios ou mercados mais limitados, têm tendência em 
se readaptar, reinventar e reajustar mais facilmente aos novos tipos de trabalho que o mercado procura, como é o 
caso da Reabilitação. 
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É igualmente importante que as empresas de construção, independentemente da Classe em que se incluem, 
aprendam a partilhar aquilo que são as suas boas práticas, ou seja, que haja uma partilha de procedimentos 
utilizados, de políticas criadas, para que não só a própria empresa assuma um ciclo de melhoria contínua na sua 
performance, mas também todo o setor. 
É ainda essencial para o futuro do setor, que se verifique um crescimento na faturação e que consequentemente 
traga melhorias de rentabilidade. 
O Estado, principal Cliente para uma parte considerável das empresas de construção das classes mais elevadas, 
apresenta prazos cada vez mais prolongados de liquidação de dívidas pelo que é de enorme relevância que se 
criem novas condições que obriguem ao cumprimento legal – máximo de 60 dias para o pagamento de obras 
públicas. Existindo para as entidades que se encontram no perímetro da administração pública a obrigatoriedade 
legal de assegurar e provar que existem fundos disponíveis cabimentados (ou seja, reservados) para lançar um 
concurso, antes de lançar o mesmo – a conhecida LCPA Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso – não 
se compreende que o Estado continue a ser um pagador atrasado.  
Associado a esta dilatação do prazo médio de recebimentos, que traz dificuldades de tesouraria nas empresas, é 
importante que gestores, empresários e mesmo políticos se preocupem e tracem novas práticas por forma a 
melhorar o volume de negócio das empresas.  
 
6.2. PERSPETIVAS PARA O FUTURO DA IC  
Baseado na análise desenvolvida ao longo desta dissertação apresenta-se agora uma perspetiva futura daquilo 
que serão os desafios e apostas para a Indústria da Construção. 
 
 Classes de alvará  
Relativamente às empresas de construção, e, para o indicador de Rentabilidade, verifica-se que apenas cerca de 
15% destas se encontram num intervalo de Benchmark compreendido entre os 70% e os 100%, para todos os 
anos de 2008, 2009, 2010 e 2011 (Anexo 8).  
Isto significa que apenas 15% das empresas têm uma performance com nível elevado e sustentado, pelo que, 
para essas, o futuro pode desenhar-se com cores menos escuras. O que confirma, agora por outra via, que a 
dimensão atual da indústria está fortemente sobredimensionada e pensar que um hipotético incremento do 
investimento público pode evitar a sua contração é totalmente irrealista.  
Com este ajustamento, e uma vez mais consequência dos estudos realizados nos Capítulos 4 e 5, depreende-se 
que talvez seja importante vir a reajustar as Classes de alvará para as mudanças que se avizinham.  
Caso particular da Classe 8, que por apresentar sempre um desempenho pouco definido e por incluir um número 
muito reduzido de empresas, considera-se que talvez faça sentido um reajustamento dos valores limites 
das Classes de alvará para que as Classes 7 e 9 acabem por fundir a Classe 8, tornando-se assim as 
Classes mais representativas em termos de número de empresas que englobam. 
 
 Regiões 
O desaparecimento de empresas de construção foi muito mais sentida nas regiões do Centro, Alentejo e Algarve 
onde, no espaço de dez anos, se contabilizou um decréscimo para metade. 
Ainda assim, é na região do Norte que se contabiliza o maior número de desempregados do setor. Isto significa 
que as empresas desta região se têm mantido mas com menos trabalhadores associados. 
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Em termos de Rentabilidade, são as empresas do Norte, Centro e Lisboa as que apresentam melhores resultados 
nos anos de 2008 a 2011 (Anexo 9). 
Estando as grandes empresas localizadas nas regiões do Norte e Lisboa, compreende-se uma vez mais a 
importância que estas, pelo seu potencial e capacidade técnica e de gestão, terão no futuro da IC.  
Embora a indústria da construção não tenha características de grande mobilidade, não será menos verdade que 
algum dos tipos de trabalho com maior potencial no futuro – reabilitação, remodelação – a que estão associadas 
intervenções de duração mais curta e com maior especialização, poderão ser asseguradas por pequenas empresas 
de origem muito diversificada, desde que o planeamento das obras, dos aprovisionamentos e a competência 
técnica sejam adequados. Simplisticamente, será menos grave em termos sociais que uma equipa tenha de se 
deslocar por períodos de algumas semanas para outras localidades que deslocar-se um ano para outro país. 
 
 Qualificação e Formação 
Uma vez que o setor da construção é constituído, na sua maioria, por trabalhadores de baixa habilitação 
académica é muito importante que haja uma grande aposta em termos de qualificação e formação. 
A qualificação é o ponto-chave daquilo que deverá ser alterado no setor.  
Por um lado, mais qualificação leva a um aumento do valor acrescentado, aumento da eficácia das atividades, 
diminuição de desperdícios e melhor cumprimento de políticas, prazos, pagamentos, etc. 
Por outro lado, as empresas ao serem mais qualificadas melhoram a sua imagem e permitem que aumente o nível 
de confiança dos agentes económicos e dos próprios empresários. 
A formação passa por dar a conhecer novos métodos, novas técnicas, novas políticas, novos materiais, novos 
serviços, ou seja, prende-se com uma componente de informação mas também com um forte vínculo de 
inovação. 
Essencialmente em tempos de estagnação é importante que as empresas se associem a centros de investigação 
(ex.: faculdades), procurando estar a par da última novidade, da última criação, dos últimos resultados de 
desempenho económicos e financeiros, incentivando assim a melhoria da sua produtividade e desempenho 
económico. É conhecido que Portugal tem uma das mais baixas taxas de absorção de I&D criado nas instituições 
de ensino superior, seja através de projetos comuns, seja pela integração de quadros. É algo que deverá mudar 
para que a face da indústria da construção também mude. 
Na aposta de tudo isto, ressalva-se uma vez mais a importância das grandes empresas, que, por terem mais 
capacidade e estabilidade económica e melhor capital humano, devem servir como exemplo e devem saber 
partilhar as suas práticas de excelência. 
  
 Reabilitação e Manutenção 
Impossível falar no futuro da IC e não referir a Reabilitação, que é vista como um grande desafio não só para as 
empresas como também para a sociedade, na medida em que pretende transformar o insustentável e degradante 
património construído, em algo sustentável e que gere valor. 
Embora seja errado pensar que a reabilitação irá salvar todo o setor da construção, até porque como é referido 
(M. da Costa, et al., 2009), existe um sobredimensionamento deste de cerca de 35%, é na mesma importante que 
se dê relevância a esta atividade sustentável como meio de obtenção de emprego e de melhoria de qualidade dos 
espaços urbanos, tornando-os mais apelativos. 
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De referir que embora existam edifícios que necessitam de uma enorme intervenção, a maior parte das 
necessidades prendem-se com pequenas reparações. Perante isto, é necessário que as empresas formem equipas 
multidisciplinares, com poucos intervenientes mas devidamente especializados e que se dediquem à prática 
destas operações. 
Este âmbito pode ser principalmente encarado pelas empresas de Classes 1 e 2, que pela sua estrutura e 
capacidade se podem prestar à prática de pequenas intervenções, não só de reabilitação mas também de 
manutenção. 
É importante também incentivar uma mudança de mentalidade por parte dos utilizadores incentivando a que 
estes compreendam melhor os espaços que os rodeiam – quer em termos de acabamentos, como de instalações – 
e, uma forma de impulsionar isto é levar a sério a questão dos manuais de utilização. 
Assim, tal como quando compram um eletrodoméstico, os utilizadores passam a conhecer o edifício e a 
habitação, as suas características e especificidades. 
Para impulsionar a reabilitação é importante que o Estado crie mais políticas de apoio a esta prática. 
 
 Internacionalização 
As grandes empresas vão ter tendência a internacionalizar os seus trabalhos e a sua mão-de-obra, fruto do Estado 
(que é o principal Clientes destas empresas) realizar cada vez menos concursos para obras públicas. 
Trata-se de empresas bem estruturadas e organizadas, de grande qualidade nos quadros técnicos e, por essa razão 
devem apostar não só na sua internacionalização como podem ainda levar consigo empresas subcontratadas e 
fornecedores, contribuindo assim para um bem comum. 
Para uma aposta em internacionalização é por isso de grande importância que se reinvente o modelo de negócio 
e que se invista em cooperação. Para tudo isto é preciso que as mentalidades na IC se mudem.  
 
6.3. DESENVOLVIMENTOS FUTUROS 
Esta dissertação procurou demonstrar como a associação dos resultados da plataforma icBench com outros dados 
provenientes das declarações IES das empresas podem conduzir a conclusões com um nível mais detalhado 
sobre as efetivas condições económicas em que as empresas da indústria da construção operam. 
É um facto que, com base nos dados disponibilizados e que não dependem das empresas, não existe muito mais 
que possa ser feito no respeitante ao retrato económico-financeiro daqueles. Encontram-se razoavelmente 
caraterizadas e, mesmo com a limitação de dados disponíveis, o seu tratamento e cruzamento permite-nos 
antecipar o que vai acontecer. Mais uma vez, com os dados de 2008 e 2009 o Relatório icBench respetivo 
arriscou em afirmar que a indústria ia recuar de 25% a 35%; hoje, em 2014, o número de empresas já reduziu 
cerca de 30% das que existem em 2009. 
Assim, parece evidente que todos os estudos que possam ser realizados, com novos dados, podem trazer novas 
dimensões à radiografia do setor – eventualmente de outros – e antecipar dificuldades que estejam latentes. 
Não é fácil indicar linhas concretas para esses desenvolvimentos futuros porque os mesmos dependem de dados 
que possam ser obtidos. No entanto, é uma via que deverá ser mantida em observação e se, por exemplo, os 
dados empresariais respeitantes aos Balanços Sociais passarem a ser públicos ou disponíveis para os organismos 
reguladores (como o InCI), a componente de qualificação profissional – por exemplo – poderá ser cruzada com o 
desempenho económico a demonstrar – pelo menos assim acreditamos – que empresas com maior nível de 
competências instaladas são também aquelas que maior rentabilidade conseguem.  
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ANEXO 1 – QUADRO COM VALORES MÁXIMOS E MÍNIMOS DE RENTABILIDADE DAS VENDAS E 









mín -1,41% -177,61% -5,66% -260,49% 
máx 38,24% 110,24% 36,02% 145,58% 




mín -0,36% -62,5% -1,02% -48,98% 
máx 38,74% 135,0% 38,81% 44,62% 




mín 0,35% -189,10% -2,71% -266,58% 
máx 44,25% 266,00% 49,70% 939,00% 




mín 0,01% -332,13% -0,54% -154,64% 
máx 45,64% 69,06% 55,52% 167,36% 




mín -0,04% -134,30% 0,00% -75,35% 
máx 44,43% 43,75% 53,28% 42,05% 




mín -0,33% -20,32% -0,34% -79,74% 
máx 22,28% 55,68% 27,59% 20,10% 




mín -2,33% -18,97% -0,52% -10,19% 
máx 15,02% 15,02% 19,62% 11,03% 




mín -6,70% -13,63% 1,34% 0,03% 
máx 14,20% 13,12% 16,48% 9,25% 




mín -4,15% -4,45% -3,07% -3,61% 
máx 14,12% 19,98% 14,91% 16,50% 





















mín -13,33% -1017,80% -24,54% -196,01% 
máx 21,42% 21,21% 17,10% 19,46% 




mín -5,56% -51,92% -17,31% -591,39% 
máx 18,54% 17,88% 15,78% 90,17% 




mín -7,30% -58,16% -19,17% -64,01% 
máx 21,23% 132,76% 19,08% 16,14% 




mín -6,46% -125,03% -18,06% -175,57% 
máx 22,43% 19,08% 18,08% 38,47% 




mín -5,23% -42,98% -20,77% -76,31% 
máx 23,97% 17,85% 21,21% 20,15% 




mín -0,70% -61,82% -17,12% -68,91% 
máx 14,93% 100,55% 14,37% 17,19% 




mín -4,44% -3,91% -9,73% -21,38% 
máx 16,64% 11,60% 12,21% 83,85% 




mín -0,54% -7,02% -25,85% -36,62% 
máx 10,70% 12,00% 9,29% 22,39% 




mín 0,40% -2,68% -4,11% -34,27% 
máx 16,34% 63,53% 13,65% 90,71% 
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ANEXO 2 – QUADRO COM A MÉDIA DE RENTABILIDADE E DE RESULTADO LÍQUIDO. NÚMERO DE 
EMPRESAS COMPREENDIDAS ENTRE O BENCHMARK 10-90%. 2008-11, CLASSES 1-9. 
 
 
MÉDIA DA RENTABILIDADE 
Classe 2008 2009 2010 2011 
C1 12,60% 12,08% 6,67% 3,74% 
C2 12,77% 12,81% 6,81% 4,51% 
C3 13,69% 14,45% 7,15% 5,14% 
C4 14,03% 16,49% 7,70% 4,86% 
C5 13,54% 16,18% 8,24% 5,69% 
C6 9,35% 10,86% 6,62% 4,78% 
C7 6,81% 7,69% 7,00% 4,58% 
C8 5,59% 6,91% 5,00% 0,69% 
C9 5,60% 6,09% 6,02% 5,26% 
 
 
    MÉDIA DO RESULTADO LÍQUIDO 
Classe 2008 2009 2010 2011 
C1 9,46% 2,96% 1,61% -1,00% 
C2 9,83% 2,93% 1,84% -1,21% 
C3 9,69% 2,30% 1,20% -0,76% 
C4 8,76% 1,83% 1,04% -1,75% 
C5 7,98% 1,71% 1,34% -1,58% 
C6 6,95% 2,29% 2,59% -1,09% 
C7 4,73% 1,53% 2,30% 1,11% 
C8 3,77% 2,24% 1,19% -2,57% 
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ANEXO 3 – QUADRO DO BALANÇO DA TOTALIDADE DAS EMPRESAS COM RESULTADO LÍQUIDO 






Classe nºtotal empresas RL ≥ 0 RL < 0 % + % - 
C1 10712 9313 1399 87% 13% 
C2 2951 2606 345 88% 12% 
C3 2455 2147 308 87% 13% 
C4 1545 1342 203 87% 13% 
C5 959 819 140 85% 15% 
C6 301 266 35 88% 12% 
C7 130 110 20 85% 15% 
C8 42 34 8 81% 19% 






Classe nºtotal empresas RL ≥ 0 RL < 0 % + % - 
C1 12619 9798 2821 78% 22% 
C2 3164 2527 637 80% 20% 
C3 2361 1803 558 76% 24% 
C4 1440 1109 331 77% 23% 
C5 903 691 212 77% 23% 
C6 284 234 50 82% 18% 
C7 119 93 26 78% 22% 
C8 38 37 1 97% 3% 























Classe nºtotal empresas RL ≥ 0 RL < 0 % + % - 
C1 13319 10059 3260 76% 24% 
C2 3268 2571 697 79% 21% 
C3 2342 1773 569 76% 24% 
C4 1493 1133 360 76% 24% 
C5 1000 755 245 76% 24% 
C6 297 238 59 80% 20% 
C7 123 102 21 83% 17% 
C8 44 35 9 80% 20% 






Classe nºtotal empresas RL ≥ 0 RL < 0 % + % - 
C1 9153 6260 2893 68% 32% 
C2 2718 1947 771 72% 28% 
C3 1916 1353 563 71% 29% 
C4 1301 858 443 66% 34% 
C5 894 581 313 65% 35% 
C6 254 174 80 69% 31% 
C7 109 78 31 72% 28% 
C8 39 25 14 64% 36% 
















ANEXO 4 – QUADRO COM VALORES MÁXIMOS E MÍNIMOS DE ÍNDICE DE PRODUTIVIDADE E 







IP FP IP FP 
C1 
mín 0,48 -98% 0,46 -138% 
máx 8,18 2265% 8,53 2423% 
C2 
mín 0,36 -44% 0,30 -93% 
máx 4,51 698% 4,36 923% 
C3 
mín 0,31 -122% 0,20 -22% 
máx 4,55 1245% 4,33 1770% 
C4 
mín 0,28 0% 0,19 -203% 
máx 3,62 2766% 3,48 774% 
C5 
mín 0,28 0% 0,17 -11% 
máx 3,81 861% 3,36 550% 
C6 
mín 0,38 0% 0,26 0% 
máx 3,95 216% 3,38 320% 
C7 
mín 0,59 0% 0,41 2% 
máx 3,36 178% 3,73 306% 
C8 
mín 0,39 19% 0,45 23% 
máx 3,03 408% 3,31 142% 
C9 
mín 1,33 6% 0,96 4% 















































































ANEXO 5 – QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE EMPRESAS CONSOANTE O INTERVALO DE ÍNDICE DE 





Classe nºtotal empresas IP ≤ 1 IP ≤ 2 IP > 2 % ≤ 1 % ≤ 2 % > 2 Benchmark 50% 
C1 13319 2131 5481 7838 16% 41% 59% 1,94 
C2 3268 977 1920 1348 30% 59% 41% 1,28 
C3 2342 805 1408 934 34% 60% 40% 1,16 
C4 1493 586 996 497 39% 67% 33% 1,03 
C5 1000 404 644 356 40% 64% 36% 0,99 
C6 297 84 178 119 28% 60% 40% 1,28 
C7 123 29 79 44 24% 64% 36% 1,36 
C8 44 8 25 19 18% 57% 43% 1,35 





Classe nºtotal empresas IP ≤ 1 IP ≤ 2 IP > 2 % ≤ 1 % ≤ 2 % > 2 Benchmark 50% 
C1 9373 1354 3654 5719 14% 39% 61% 2,05 
C2 2769 908 1655 1114 33% 60% 40% 1,2 
C3 1971 755 1220 751 38% 62% 38% 1,05 
C4 1328 592 917 411 45% 69% 31% 0,88 
C5 918 417 626 292 45% 68% 32% 0,87 
C6 262 94 173 89 36% 66% 34% 1,06 
C7 113 32 73 40 28% 65% 35% 1,37 
C8 40 12 27 13 30% 68% 33% 1,19 
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ANEXO 6 – QUADRO COM ANÁLISES SOBRE A FATURAÇÃO PENDENTE PARA AS EMPRESAS DE 











Classe Benchmark 50% média FP 
%empresas com FP 
≥ 100% 
Benchmark 50% média FP 
%empresas com FP ≥ 
100% 
C1 21,3% 37% 7,6% 47,4% 42% 8,6% 
C2 113,6% 36% 6,8% 210,8% 39% 7,8% 
C3 53,9% 41% 7,8% 5,8% 45% 9,1% 
C4 12,0% 42% 7,5% 2,9% 43% 9,3% 
C5 73,0% 44% 7,1% 33,5% 47% 8,7% 
C6 45,5% 51% 8,1% 33,9% 49% 10,7% 
C7 51,0% 57% 12,2% 42,1% 58% 8,8% 
C8 49,0% 56% 9,1% 56,8% 51% 5,0% 































































































































ANEXO 7 – PRAZO MÉDIO DE RECEBIMENTOS POR SETOR DE ATIVIDADE E POR DIMENSÃO DE 

























































































































 [2011-2008] Total empresas Benchmark 
 [70-100%] 




1 2 3 4 1 2 3 4 
C1 978 918 506 344 2746 36% 33% 18% 13% 
C2 266 305 162 83 816 33% 37% 20% 10% 
C3 165 223 118 69 575 29% 39% 20% 12% 
C4 127 146 76 42 391 33% 37% 19% 11% 
C5 67 106 58 38 269 25% 39% 22% 14% 
C6 23 30 10 14 77 30% 39% 13% 18% 
C7 9 13 5 6 33 27% 40% 15% 18% 
C8 4 7 1 0 12 33% 58% 8% 0% 
C9 3 11 4 9 27 11% 41% 15% 33% 
 
 
4 – Empresa que se encontra num intervalo de Benchmark [70-100%] para os quatro anos em análise. 
 
















C1 C2 C3 C4 C5 C6 C7 C8 C9
%Empresas comuns para o Benchmark [70-100]% 
4 3 2 1
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